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Outras publicações de Angelo Fonseca; 

Contribuição para o estudo do Gonoeoeoo 

Communicação apresentada ao Congresso Nacional de Medicina. 

Lisboa, maio de 1898. 

As inoculações cerebraes no tratamento do Tétano e o Tétano 

cerebral 

Memoria apresentada á — S o c i é t é de Biologie de Paris, 1898. 

O Gonoeocco—Inoculabilidade, fòrmas e reacções còrantes 

Memoria apresentada á —Société de Biologie de Paris, 1898. 

A oonfirmação clinica das minhas experiencias sobre o Tétano 

Artigo inserto na Coimbra Medica, 1899. 

O poder antiseptioo do iodoformio 

Trabalho premiado pela Faculdade de Medicina de Coimbra, 1899. 

Analyse critica da «SEROTHERAPIA DO TÉTANO» de Bruno 

Domingues 

{Coimbra SWedica, 1900). 

Um caso de cancro vesical seguido de morte 

Estudo clinico e anatomo-pathologico, 1900. 

Bacterioscopia aerea e poeiras hospitalares 

Memoria apresentada á Faculdade de Medicina de Coimbra j 1900. 

Estudo chlmico e anatomo-pathologico d'um kysto do ovário— 

descoberta d'uma mucina. 

(Movimento Medico, 1901). 

A Peste — Ensaios de pathologia exótica. Dissertação Inaugural para o 

acto de conclusões magnas na Faculdade de Medicina, 1902. 

Em collaboração: 

Baeillus Testicularis—estudo d'um novo agente pathogeneo. 

Memoria publicada em 1899. 

O bacillo da Peste e o apparelho Trillat 

Nota d'umas experiencias feitas no Gabinete de Microbiologia da 

Universidade de Coimbra, 1890. 

Un cas de fíèvre infectieuse, simulant la peste pneumonique, 

produit par un bacillo fluorescent nouveau 

Comptes Rendus de la Société de cBiologie, 1000. 

Funcção chromogenea do bacillo da peste 

(Movimento Medico, 1901/, 
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A o t e l ó q u i o 

i/. o eminente publicista, Snr. 

Anselmo de Andrade, na Ad-

JC i ;; ; pertencia do seu livro — Por-

' W - tugal F.conomico — que os nu-

meros substituíram nos tempos 

modernos a fatalidade antiga. E assim é. 

Quem hoje se afastar em qualquer es-

tudo do numerário que o tempo vae archi-

vando e se entregar a vagas digressões, 

ainda as mais eruditas, abstrahindo dos nú-

meros e dos factos, pôde suppôr-se longe 

das soluções exigidas pela Sciencia —e is-

to, quer verse um ramo propriamente p o -

sitivo, quer procure esclarecer-se n'um pro-

blema social. 



N'este estudo começamos por distribuir 

um inquérito pelas subdelegacias, adminis-

trações e inspectorias do paiz, no intuito de 

assentar em bases firmes, isto é, em nume-

rários precisos a solução dos problemas da 

tolerância. 

Por muitos motivos este trabalho nos 

pareceu opportuno. Ao passo que no extran-

geiro viamos basear o debate de tão im-

portantíssima questão em dados todos os 

dias colhidos nas prefeituras e reparti-

ções sanitarias das cidades, em Portugal de-

parava-se-nos, tão somente, uma ou outra 

monographia, visando áreas limitadíssimas. 

Ha 58 annos que a tolerância legal se en-

contra implantada entre nós, e, todavia, não 

temos um archivo que possa mostrar o mo-

vimento dos registos, dando-nos uma idea 

precisa do regimen. 

E isto succede com todos os serviços. 

Desejando conhecer na esphera judicial o 

graphico da criminalidade, soubemos o se-

g u i n t e : — emquanto o movimento penal 



esteve directamente a cargo da Secretaria 

do Ministério da Justiça levantou-se a res-

pectiva carta; quando foi creada uma re-

partição própria, privativa, e especialmente 

destinada á Estatística nunca mais se cuidou 

d'um tal trabalho. 

A despeito de todas as leis, decretos e 

instrucções regulamentares, nada ha feito 

quanto á circulação meritricial e, todavia, 

quem compulsar os profusos diplomas que 

provêem no assumpto encontra, como obri-

gação imposta, o levantamento periodico. 

d'aquelles mappas. 

Esta falta de dados e as circumstancias 

verdadeiramente anormaes em que fomos 

surprehender as repartições sanitarias, re-

presentam outras tantas d i f icu ldades— na 

elaboração do presente estudo. 

Illudiu-nos a presumpção que presidiu 

ao seu plano. 

Vendo pautada nos regulamentos a apre-

sentação de questionários mensaes, suppoze-

mos de fácil empresa devassar o movimento 



da tolerancia. Depois, esperávamos derivar 

ao problema da syphilis nas meretrizes e 

doentes hospitalizados, surprehendendo as 

oscillações correspondentes mediante a sim-

ples reunião e apreciação de dados já colli-

gidos. Nada d'isto succedeu; e nós, que ima-

ginávamos descansar n'um trabalho extra-

nho ao experimentalismo dos gabinetes — 

involuntariamente abandonados por falta de 

saúde, — encontrámos o mais contingente 

dos estudos no assumpto a que officialmen-

te nos obrigáramos. 

Na verdade: — tendo ordenado o inqué-

rito em maio passado e sendo feita a sua 

distribuição em junho, ficaram-nos menos 

de 2 mezes para colligir sobre perto de 

600 questionários os ensinamentos sobre 

que tivemos de escrever. 

Ao passo que sustentávamos a corres-

pondência da província, que todos os dias 

vinha accusar defeitos e lembrar as d i f i -

culdades de manusear os registos, percor-

ríamos as principaes cidades, visitando os 



dispensários, inspectorias e hospitaes; e le-

vantando, em alguns pontos, as competen-

tes estatísticas. 

Afinal, conseguimos ver do estado da to-

lerância e em geral da prostituição do paiz, 

mercê da collaboração intelligente das ins-

tancias officiaes das diversas localidades. 

Era impossível esperar mais da generosida-

de dos collegas e funccionarios superiores 

a quem nos dirigimos. N'esta obra collabo-

ram quasi todos os subdelegados de saú-

de, médicos municipaes, clínicos dos hospi-

taes civis, facultativos e directores dos 

hospitaes militares e em geral os funcciona-

rios das repartições sanitarias (i). 

( i ) De f a c t o , t ivemos de dirigir-nos a a lgumas ins-

tancias superiores e funccionarios que, pela sua c o m p e -

tência e situação especial , podiam facil itar-nos a e x e c u -

ção do presente estudo. 

T e n d o sido recebido por todos c o m palavras de 

incitamento e benevolencia , é-nos grato consignar n'estas 

paginas os seus nomes, c o m o expressão de h o m e n a g e m 



— 

() preenchimento dos questionários en-

viados tornou-se bastante difficil, attenta a 

forma como em muitas partes a inscripção 

das meretrizes era feita, e dadas as circums-

tancias dos archivos diagnósticos, nos hos-

pitaes. 

Entretanto, conseguimos vencer estas 

dificuldades. Foram attenuadas, senão sup-

pridas pela boa vontade dos nossos infor-

madores que, ao passo que nos forneciam 

pelos altos serviços que nos prestaram, quer faci l i tando-

nos esc larec imentos que s e m a sua intervenção não podía-

m o s haver, quer facul tando-nos os estabelec imentos 

que superintendem. 

A l é m dos co l legas que re ferend aram os inquéritos 

ha a destacar os Ex.m o s S n r s . : 

Conselheiro dr. Manoel da C o s t a A l l e m ã o , d e c a n o 

director da F a c u l d a d e de Medicina e administrador dos 

Hospitaes da Univers idade; Conse lhe iro Dr. A b e l Andra-

de, lente da F a c u l d a d e de Direito e Director geral da 

instrucção p u b l i c a ; C o r o n e l - m e d i c o dr. C u n h a Be l lem, 

c h e f e da 6." repart ição da d irecção geral da g u e r r a ; dr. 

Joaquim Urbano da C o s t a Ribeiro, Director dos serviços 

de molést ias inficiosas no P o r t o ; dr. Joaquim de Mattos , 

cl inico do Hospital da Misericórdia do P o r t o ; e dr. Perei-

ra e C u n h a , Par do reino e Governador civil de Lisboa. 



diariamente as investigações que podiam 

extrahir dos archivos, procuravam também 

animar-nos :— é-nos, sobremaneira, agra-

davel registar n'estas paginas as provas 

de apreço e solidariedade que recebemos. 

D'esta collaboração proveio a orientação 

do presente estudo. Sem ella ter-nos-hia 

sido impossível conhecer o numerário re-

presentativo do movimento meretricial no 

paiz, a curva que a syphilis descreve no cyclo 

abrangido nos inquéritos, o valor da regu-

lamentação sobre os diversos pontos de vista 

em que era necessário comprehendel-a. 

Quanto ao plano de estudo, o presente 

livro divide-se em quatro partes, segundo a 

ordem dos assumptos. 

Todas se prendem e relacionam mais ou 

menos de maneira a basear as reformas que 

fazem objecto do ultimo capitulo — refor-

mas que apparecem como consequência das 

anomalias da tolerancia, propostas segundo 



as necessidades sociaes do meio e de har-

monia com os melhores ensinamentos mo-

raes, economicos e jurídicos. 

Os primeiros capitulos envolvem o es-

tudo circumstanciado da distribuição da tó-

lerancia—que apparece schematizada e re-

duzida a um numerário preciso de forma a 

mostrar a proporção em que se desenvolve 

quanto á área — e a expansibilidade que 

manifesta pelo que respeita ás causas deter-

minantes. Comprehendem-se ahi as formas 

em que o commercio sexual da mulher cos-

tuma desenvolver-se; acompanhámos a me-

retriz na evolução que segue até ao registo 

e procurámos definir-lhe a situação á face 

dos regulamentos. 

N'este ponto, o inquérito é rigorosa-

mente preciso. 

* 

A parte segunda estuda as doenças ve-

nereas e principalmente a syphilis. 

Não nos foi possível levantar a carta ge-



ral da sua intensidade, mas podemos vêr nos 

hospitaes o graphico do seu percurso, in-

quirindo das circumstancias em que estas 

moléstias eram tratadas, da forma como os 

doentes eram recebidos e da lotação ordi-

naria das competentes enfermarias. 

Concluimos d'este estudo, que um certo 

numero de estabelecimentos hospitalares não 

recebia syphiliticos; que uma parte d'aquel-

Ies que os admittiam não comportava en-

fermarias para isolal-os; que as toleradas 

não tinham em muitos logares, onde tratar-

se; e, mesmo nas cidades de maior impor-

tareis, era necessário ampliar as secções 

que lhes eram destinadas — no caso de se 

proceder a inspecções rigorosas. 

Particularmente, n'esta parte, a hospita-

lização das toleradas — cremos ter deixado 

bem frisantemente expresso o nullo valor 

que representa, quando praticada nas cir-

cumstancias em que actualmente se encontra. 

— Sobre a propagação syphilitica, e vias 

de contagio podemos colligir verdadeiras 



epidemias venereas. Devemos ao inquérito 

uma série curiosa de casos de contamina-

ção syphilitica que destacam aquellas for-

mas, n'uma exemplificação conscienciosa e 

auctorizada. 

O estudo da syphilis no exercito corro-

bora as conclusões geraes do inquérito aos 

hospitaes civis; e mostra a intensidade ve-

nerea no effectivo dos corpos militares por-

tuguezes ,— em confronto com os do extran-

geiro. 

* 

Seguidamente, versamos, na parte ter-

ceira, a legislação. 

Do estudo exegético dos diplomas legis-

lativos e districtaes em vigor resalta a ex-

traordinaria desharmonia do systema re-

gulamentarista, cuja anarchia dispositiva 

importa a necessidade de reformas dentro 

do regimen, quando se não pretenda, como 

propomos, a abolição completa da toleran-



cia e a regulamentação geral das doenças 

venereas e particularmente da syphilis. 

* 

Finalmente os últimos capítulos d'este 

estudo são propriamente um archivo docu-

m e n t a l — a condensação approximada de 

600 questionários, devidamente authantica-

dos pelas municipalidades, hospitaes e re-

partições sanitarias. 

Na sua urdidura tivemos principalmente 

em vista um fim: approximar-nos dos do-

cumentos que recebemos. 

E certo que a falta de tempo não per-

mittiu as revisões necessarias a tão com-

plicada matéria. Entretanto, cremos que não 

haverá erros capazes de affectar as conclu-

sões do livro: procedemos n'esta elabora-

ção com o maior cuidado, pois alem da me-

ticulosidade devida ao valor d'estes capitu-



los, sob o ponto de vista estatístico — tí-

nhamos de corresponder á collaboração. 

De facto, esta obra não é exclusiva-

mente nossa. Pertence também a quem 

n'ella se prestou a collaborar, acquiescendo 

á necessidade de inquirir do assumpto. Por 

nós, tivemos, além da generosa assiduidade 

dos collegas, a perseverança n'um propósi-

to:— escrever sobre os ensinamentos co-

lhidos, um livro accentuadamente nacional-

De resto, a maior meticulosidade e 

attenção d'esta parte têm ainda um motivo. 

Procuramos, por um lado, basear conscien-

ciosamente em dados precisos as nossas 

conclusões, e n'um outro ponto de vista, 

salvaguardar, na medida da mais escrupu-

losa interpretação, a inteireza e independen-

cia do mais valioso do trabalho — a parte 

documental, que nos não pertence. 

Esta foi obsequiosamente referendada 

pelos collegas e funccionarios de que em 

seguida damos os nomes, com a indicação 



das localidades a que as suas noticias res-

peitam. Honraram-nos com informações e 

ensinamentos os Ex.mos Snrs.: 

A b e l Brandão, med.—-Sinfães. 

A b e l de L a c e r d a , m e d . — T o n d e l l a . 

Abí l io Baeta Neves Barreto, cap. m e d . — E l v a s . 

Abí l io Caste l lo B r a n c o , m e d . — A g u i a r da Beira. 

Adel ino Pereira da Silva, m e d . — P o r t o de Moz. 

A f f o n s o A u g u s t o L e a l , cap. med. d'inf. n.° 8 — B r a g a . 

A t l b n s o Dias Moreira Padrão, m e d . — B a t a l h a . 

A f t o n s o Mendes Cid, m e d . — F i g u e i r ó dos V i n h o s . 

A l f o n s o Vianna, m e d . — A v e i r o . 

A g o s t i n h o Fontes , m e d . — V o u z e l l a . 

A g o s t i n h o Marques, m e d . — M e d a . 

A g o s t i n h o Rodrigues , cap. med. d'arti lh. n.° 4. 

A g o s t i n h o Vidal da Gama, m e d . — M o u r a . 

A l b a n o T a v a r e s da Silva e C u n h a , m e d . — P o r t e l . 

A l b e r t o Baptista, m e d . — C a r t a x o . 

A l b e r t o José Baptista, m e d . — M u r ç a . 

A l b e r t o de Mattos C a r v a l h o , med.—Mira . 

A l b i n o Cabra l Saldanha, m e d . — A r g a n i l . 

A lb ino José d'01iveira, m e d . — M o g a d o u r o . 

Albino V a z das Neves, m e d . — M a c e d o de Caval leiros. 

Adr iano Moraes C a r v a l h o , com. de pol .—-Porto. 

A l e i x o Guerra , m e d . — M i r a n d a do Douro. 

A l e x a n d r e Garcia L o b o , m e d . — O l i v e i r a do Hospital. 

A l e x a n d r e de L e m o s , m e d . — F e r r e i r a do Zezere . 

A l e x a n d r e de L e m o s , cap. med. d'inf. n.° 1 4 — V i z e u . 

A l v a r o Vieira de C a m p o s de C a r v a l h o , m e d . — F a f e . 



A l f r e d o A u g u s t o G o m e s d A l m e i d a , m e d . — O l e i r o s . 

A m â n d i o Lisboa, m e d . — P o n t e d o L ima. 

Annibal Brandão, m e d . — P e n e l l a . 

A n i c e t o Xavier , m e d . — C a s t e l l o de Vide . 

A n s e l m o Patrício, m e d . — G a v i ã o . 

A n t o n i o d e A g u i a r C a r d o s o , m e d . — F e i r a . 

A n t o n i o A l e g r e Magalhães, m e d . — P e n a l v a d o C a s t e l l o . 

A n t o n i o d A l m e i d a , m e d . — V i l l a N o v a de Gaia. 

A n t o n i o A u g u s t o Miguel, m e d . — C a n t a n h e d e . 

A n t o n i o A u g u s t o A n n e s , da rep. pol. s%nit.—Porto. 

A n t o n i o A u g u s t o d'Oiiveira, cap. med. d'inf. n.° 1 7 — B e j a . 

A n t o n i o Baptista Le i te de Faria, m e d . — G u i m a r ã e s . 

A n t o n i o de Barros, m e d . — M u r ç a . 

A n t o n i o B e n t o d A r a u j o , med.—-Vianna d o A l e m t e j o . 

A n t o n i o C a r v a l h o de Figueiredo, m e d . — S o u r e . 

A n t o n i o C o e l h o , m e d . — C a m i n h a . 

A n t o n i o Duro, m e d . — V i l l a N o v a da Cerveira . 

A n t o n i o Franc isco C o l l a ç o , m e d . — C a s t r o V e r d e . 

A n t o n i o F r a n c i s c o da Silva, m e d . — V i l l a do C o n d e . 

A n t o n i o Ferreira de Paiva Sampaio , m e d . — F e l g u e i r a s . 

A n t o n i o Ferreira S o u t o A l v e s , m e d . — E s t a r r e j a . 

A n t o n i o da G a m a Pimentel , m e d . — A l f a n d e g a da Fé . 

A n t o n i o G u e d e s de Gouveia , m e d . — A z a m b u j a . 

A n t o n i o Henriques do Va l le , m e d . — S e i x a l . 

A n t o n i o Hermínio T e l l e s , m e d . — V i l l a N o v a do Paiva. 

A n t o n i o Jacintho M a r ç ã o m e d . — M o n f o r t e . 

A n t o n i o Joaquim, administ. do c o n c . — T o r r e s V e d r a s . 

A n t o n i o Joaquim Ferreira Margarido, m e d . — M o n c o r v o -

A n t o n i o Joaquim Júdice Cabral , m e d . — L a g o s . 

A n t o n i o Joaquim Rodrigues B a r b o z a , m e d . — V i l l a V e r d e . 

A n t o n i o José da C o s t a Florido, m e d . — L a m e g o . 

Antonio José da C o s t a S a m p a i o , m e d . — A l v a i a z e r e 



Antonio Jose Ferreira, m e d . — L o u z a d a . 

A n t o n i o José L ima, f isc . hosp. do D e s t e r r o — L i s b o a . 

A n t o n i o José Porte l la , m e d . — S a n t a Martha de Penaguião. 

Antonio Julio T e l l e s Sampaio Rio, m e d . — L e i r i a . 

A n t o n i o Le i te de V a s c o n c e l l o s , m e d . — V a l l o n g o . 

Antonio Martins de S o u z a L i m a , m e d . — B a r c e l l o s . 

Antonio Mendes Cal lado, m e d . — S o u z e l . 

A n t o n i o Motta, m e d . — G o l l e g ã . 

Antonio do Nascimento, m e d . — F r e i x o d 'Espada-á-Cinta. 

Antonio Nunes L o p e s Russo, med. - Caste l lo Branco. 

A n t o n i o O l y m p i o Cagigal , m e d . — B r a g a n ç a . 

A n t o n i o Pereira de Castro , m e d . — V . R. de St." Antonio. 

Antonio Pereira de Souza , m e d . — M e l g a ç o . 

A n t o n i o dos Reis, med.—-Arronches. 

A n t o n i o dos Santos Pinto, m e d . — C a r r a z e d a d 'Anciães . 

A n t o n i o de Serpa e Mel lo , m e d . — C e l o r i c o da Beira. 

Antonio T a v a r e s B r a n c o , direct. do A l j u b e — P o r t o . 

A n t o n i o V a z d e M a c e d o , m e d . — P e n a m a c o r . 

A r m a n d o Gião, m e d . — R e g u e n g o s e É v o r a . 

A m â n d i o Gonça lves Paúl , m e d . — G u a r d a . 

A r n a l d o A u g u s t o Soares , m e d . — M a i a . 

A r n a l d o M a c h a d o , — B r a g a . 

A u g u s t o A l f r e d o de Mattos C h a v e s , m e d . — G u i m a r ã e s . 

A u g u s t o Barjona de Freitas, m e d . — V i l l a Nova d 'Ourem. 

A u g u s t o Castro Soares , m e d . — E s p i n h o . 

A u g u s t o C o r r ê a do A m a r a l , m e d . — M a c i e i r a de C a m b r a . 

A u g u s t o C y m b r o n de Souza, med.—Figueira da Foz. 

A u g u s t o Hermínio Le i tão , m e d . — B e l m o n t e . 

A u g u s t o Nunes, med. d'inf. n.° 15 —'Thomar . 

A u g u s t o R a m a l h o , m e d . — B a i ã o . 

A u g u s t o Sacadura Botte , m e d . — S a t t a m . 

A u g u s t o T e i x e i r a d 'Almeida , m e d . — C o r u c h e , 



Belarmino d ' A b r e u e Souza, m e d . — R i b e i r a da Pena. 

B e n j a m i m Dias de Carva lho , m e d . — P a m p i l h o s a . 

Bernardino A d o l p h o e Silva, m e d . — O l h ã o . 

Bernardino Moreira da Si lva, m e d . — M o n c h i q u e . 

Bernardino Mourão, m e d . — C a s t r o Daire . 

Bernardo da Silva, m e d . — V a l e n ç a . 

Carlos Galvão, m e d . — M a f r a . 

Car los Moniz T a v a r e s , ten.-cor. med. — L i s b o a . 

C a r l o s Pina Machado, m e d . — C h a m u s c a . 

C a r l o s Zefer ino C o e l h o , m e d . — M o n d i m de Basto. 

Cassiano Barboza , m e d . — A l i j ó . 

Celest ino d A l m e i d a , m e d . — A l c o c h e t e . 

Celest ino R a m a l h o , m e d . — Odemira. 

Cezar Fernandes Pinto, m e d . — S a b r o s a . 

C e z a r Fernandes V e n t u r a , m e d . — A l d e i a Gal lega. 

C e z a r Vir iato França , m e d . — A l j e z u r . 

Christ iano Mendes Ca l lado , m e d . — P o n t e de Sôr. 

Cláudio Paes Rebel lo , med.—-Fronteira. 

C l e m e n t e Fernandes F a l c ã o , m e d . — M i r a n d a do C o r v o . 

C u s t o d i o Martins, m e d . — S e v e r do V o u g a . 

Cypr iano A l e x a n d r i n o da Si lva, m e d . — E s p o z e n d e . 

D i o g o B a r a t a Cortez , med. — G o e s . 

D o m i n g o s B o t e l h o de Queiroz , m e d . — A n c i ã o . 

D o m i n g o s E n n e s Fontainhas, m e d . — M o n s ã o . 

D o m i n g o s Moreira, m e d . — P o v o a de V a r z i m . 

D o m i n g o s Pulido Garcia, med.—Vidigueira . 

E d u a r d o A u g u s t o Cabral , m e d . — T r a n c o s o . 

E d u a r d o de Castro , m e d . — V i l l a de Rei . 

E d u a r d o C o r r ê a d'01iveira, m e d . — V i z e u . 

E d u a r d o C u n h a , m e d . — V i e i r a . 

E d u a r d o Moreira Pinto, m e d . — V i l l a N o v a de Famal icão . 

Eduardo Rodrigues , m e d . — T o r r e s Novas. 



E d u a r d o do Val le , m e d . — L a m e g o . 

E m v g d i o G o m e s Dias e Neves , m e d . — S a b u g a l . 

E r n e s t o Cabrita, m e d . — V i l l a N o v a de P o r t i m ã o . 

Ernesto de L e n c a s t r e , ten.-coron. med.—-Porto. 

Ernesto de Magalhães, m e d . — C o n d e i x a . 

E u g é n i o El izeu, sec. h o s p i t a l — C o i m b r a . 

E u g é n i o L. Nogueira Dias, med.—-S. do M o n t ' A g r a ç o . 

E u g é n i o Pereira da Silva, a d m i n i s t . — C a d a v a l . 

Eugénio Ribeiro, m e d . — M e a l h a d a . 

Fausto Mendes de Magalhães, m e d . — T a r o u c a . 

Fernando Godinho, ten. med. d'art. n.° 3.—-Santarém. 

Fernando Godinho de Faria, m e d . — B o u ç a s . 

F r a n c i s c o A. de Paula , m e d . — V i l l a V e l h a de R o d a m . 

F r a n c i s c o de A s t o r g a , m e d . — C h a v e s . 

Franc isco C. de Mattos , cap. med. d'inf. n.° 3 — V i a n n a . 

F r a n c i s c o E d u a r d o T o j e i r o , m e d . — O u r i q u e . 

Franc isco E s t e v e s d'01iveira, med.—Idanha-a-Nova. 

Franc isco Ferreira Gaspar, m e d . — P e d r o g a m Grande. 

F r a n c i s c o Freitas, da rep. da pol. s a n . — C o i m b r a . 

F r a n c i s c o da G r a ç a Miguens, med.—Niza . 

Franc isco Pinheiro T o r r e s , m e d . — B r a g a . 

F r a n c i s c o Pulido Garcia, m e d . — B e j a . 

F r a n c i s c o dos Reis Fernandes , da rep. san .—Lisboa . 

Franc isco Rodrigues L o u r e n ç o , m e d . — A l a n d r o a l . 

Francisco S i m õ e s Baião, m e d . — A l v a i a z e r e . 

F r a n c i s c o Stromp, cirurg. dos h o s p . — L i s b o a . 

F r a n c i s c o Vieira, m e d . — S i l v e s . 

Franc isco Z. de Mira Mendes , m e d . — M o n t e m ó r - o - N o v o . 

Freder ico S a n c h e s d e Moraes , m e d . — F o r n o s d A l g o d r e s . 

Gregorio d A l m e i d a , m e d . — C i n t r a . 

Gui lherme Fernandes , cap. med. d'inf. n." 10—Bragança. 

Gui lherme Franqueira, m e d . — L o u z ã . 



Guilherme Godinho, m e d . — A l m e i r i m . 

Guilhermino de Novaes, m e d . — V i l l a F lor . 

Henrique Ferreira B o t e l h o , m e d . — V i l l a Real . 

Henrique G o m e s , m e d . — S a n t a C o m b a d á o . 

Henrique da Silva A m o r i m , m e d . — C a s t e l l o de Paiva. 

Honorio A l v a r e s de Moura, m e d . — R e d o n d o . 

Henrique N a v a r r o , m e d . — P a r e d e s de C o u r a . 

Isolino Punes, med.—-Constancia. 

Jacintho d'01iveira, m e d . — F e r r e i r a do A l e m t e j o . 

Jacintho T e i x e i r a de S o u z a Le i te , m e d . — F e l g u e i r a s . 

Jeronymo Pereira da Silva, m e d . — P o i a r e s . 

João A n t o n i o Pereira, m e d . — P i n h e l . 

João A n t o n i o Ribeiro, secretario do L y c e u . — G u i m a r ã e s . 

João Baptista Frazão, m e d . — B a r r a n c o s . 

João Baptista L o u r e i r o , m e d . — M o n t e m ó r - o - V e l h o . 

João Baptista de Sá e Mel lo , m e d . - C e z i m b r a . 

João C a e t a n o Jardim, med.—Barquinha . 

João Caldas , m e d . — M o n t a l e g r e . 

João Fel íc io do A m a r a l , m e d . — N e l l a s . 

João Fel ic íss imo, m e d . — S a r d o a l . 

João G o m e s Jardim, m e d . — V i l l a V i ç o s a . 

João Henriques T i e r n o , m e d . — E l v a s . 

João José C a m õ e s , m e d . — M o n s ã o . 

João L o p e s Manita, m e d . — M a n g u a l d e . 

João Maria da Silveira, cap. m e d . — C h a v e s . 

João Marques A n t u n e s , m e d . — C r a t o . 

João de Mello C o r t e Rea l , m e d . — C a l d a s da Rainha. 

João de Moura Mattoso , m e d . — S o u r e . 

João Possidonio, a d m i n i s t r . — T a v i r a . 

João R a p h a e l Mendes Dona, m e d . — A l t e r d o C h ã o . 

João Rodrigues , m e d . — M a ç ã o . 

João R o d r i g u e s Pena, m e d . — T h o m a r . 



João Rozario C o s t a , m e d . — G r a n d o l a . 

João V i c t o r d 'Albuquerque, m e d . — A l m a d a . 

Joaquim dos S. Cal lado, m e d . — S a l v a t e r r a de Magos. 

Joaquim Pereira, m e d . — R i o Maior. 

Joaquim d A l m e i d a e Costa , m e d . — O l i v e i r a de Frades. 

Joaquim Antonio L o p e s de Castro , m e d . — A r r a y o l l o s . 

Joaquim C a r v a l h o e Silva, m e d . — A g u e d a . 

Joaquim Cerqueira da R o c h a , m e d . — F i g u e i r a da Foz . 

Joaquim Evaristo, cirurg. dos h o s p . — L i s b o a . 

Joaquim Ferreira da Cavada, m e d . — P e n e d o n o . 

Joaquim Hermano, m e d . — L o u z a d a . 

Joaquim de Jesus L o p e s , m e d . — L o u r i n h ã . 

Joaquim José d A b r e u , m e d . — P o r t a l e g r e . 

Joaquim José A l e g r e , m e d . — A l c á c e r do Sal. 

Joaquim L e ã o de Meirel les, m e d . — P a ç o s de Ferreira . 

Joaquim L u i z Martins, m e d . — S a n t a r é m . 

Joaquim Mathias Silvério, m e d . — P e d e r n e i r a . 

Joaquim Navarro de Paiva, med.—Miranda do Douro. 

Joaquim Possidonio C o e l h o , m e d . — M a r v ã o . 

Joaquim Ribeiro, m e d . — G o n d o m a r . 

Joaquim de S o u z a Lea l , cap. med. de cavai . n.° 5 — É v o r a . 

Joaquim T a v a r e s Festas , m e d . — M o r t a g u a . 

José A. G o m e s dos Santos, m e d . — O l i v e i r a d A z e m e i s . 

José A. R e g o de Carva lho , administ. do c o n c . — P e n i c h e . 

José A. Ribeiro de C a r v a l h o , med.—-V. R. de S. Antonio . 

José A g o s t i n h o Ribeiro, cap. med. d'inf. n.° 2 1 — C o v i l h ã . 

José A l b a n o de C o u t o Segurão , med.—Ceia . 

José d A l m e i d a , m e d . — O e i r a s . 

José A l v e s Moreira, m e d . — C a s t r o Marim. 

José A n t u n e s e C a s t r o , m e d . — M o i m e n t a da Beira. 

José A u g u s t o de Barros, med. — L i s b o a . 

José A u g u s t o C o r r ê a de C a r v a l h o , m e d . — E x t r e m o z . 



José C u r r y C a b r a l , enf .-mór dos h o s p . — L i s b o a . 

José B. A r a u j o F o n s e c a , m e d . — C e l o l o r i c o de Basto . 

José Baleiras P r o e n ç a , m e d . — M o i t a . 

José de Barros , m e d . — M a r c o de Canavezes . 

José Bernardo da C u n h a , m e d . — P a r e d e s . 

José de Brito P r e g o L y r a , m e d . — T e r r a s de Bouro. 

José C a r d o s o , administr .—Vi l la do Bispo. 

José C a r l o s Ehrhardt , m e d . — C e r t a . 

José C a r t e a d o Monteiro, m e d . — V i a n n a do Caste l lo . 

José de Castro L o p o , m e d . — V a l p a s s o s . 

José da Costa Gaitto, m e d . ' — T a b o a . 

José D a m i ã o Fel ix , m e d . — A r r a y o l l o s . 

José Duarte Pereira do A m a r a l , m e d . — O v a r . 

José E s t e v e s , m e d . — B o t i c a s . 

José Ferreira L e m o s , pres. da c a m . — S a n t o T h y r s o . 

José F r e d e r i c o C o r t e s Menezes , m e d . — A l b u f e i r a . 

José G o m e s , m e d . — A l m e i d a . 

José Joaquim Fernandes V e n t u r a , m e d . — B a r r e i r o . 

José Joaquim de Moura, m e d . — V i m i o s o . 

José Joyce , m e d . — L i s b o a . 

José L e ã o , m e d . — B r a g a . 

José Marcel l ino R a m o s d ' A b r e u , m e d . — B o r b a . 

José Maria C o r t e z , m e d . — S e r p a . 

José Maria da F o n s e c a Regal ia , m e d . — C a m p o Maior. 

José Maria Pereira , mord. do h o s p i t . — S a n t a r é m . 

José de Miranda Guedes, m e d . — M e z ã o - F r i o . 

José Moreira d 'Almeida, cap. med. d'inf. n.° 1 2 — G u a r d a . 

José Paes dos Santos Graça , m e d . — V a g o s . 

José P e d r o Cunha, m e d . — A l c o u t i m . 

José P e d r o Dias C h o r ã o , m e d . — F u n d ã o . 

José Pereira Barata, m e d . — C o v i l h ã . 

José Ribeiro de Faria m e d . — L a g o s . 



José S a n c h e s Barreto Perdigão, m e d . — A l c o b a ç a . 

José S imeão, m e d . — S . T h i a g o de C a c e m . 

José Soe iro da Silva, m e d . — S e r n a n c e l h e . 

José de S o u z a A m o r i m , sub-insp. de p o l i c i a — L i s b o a . 

Julio A l v e s , med. de cavai. n.° 7. 

Julio Malfeito, m e d . — S a n t a r é m . 

Julio T r i g o , m e d . — V i l l a N o v a de F o s c ô a . 

Justino Xavier da Silva Freitas, m e d . — T o r r e s Vedras . 

L a u r e a n o de Brito, m e d . — P o n t e da Barca . 

L e o n e l Ferre ira Porte l la , m e d . — A n a d i a . 

L u i z A n t o n i o T r i n c ã o , m e d . — P r o e n ç a - a - N o v a . 

L u i z A l v e s d e C a m p o s , m e d . — A l m e i d a . 

L u i z A l v e s S imões, m e d . — A m a r e s . 

L u i z A n t o n i o Ribeiro Dias, med.—Ol ive i ra do Bairro. 

L u i z A u g u s t o L o p e s d a C o s t a , m e d . — G o u v ê a . 

L u i z A u g u s t o da F o n s e c a Regal ia , m e d . — A v e i r o . 

Luiz L e o t t e d ' A y e t du Perier , m e d . — C a s c a e s . 

L u i z Vi l lar , m e d . — A l e m q u e r . 

Manoel A f f o n s o , cap. med. d'inf. n.° 1 1 — S e t ú b a l . 

Manoel A l v e s Ferreira, m e d . — C e l o r i c o de B a s t o . 

Manoel Brito, m e d . — V a l e n ç a . 

Manoel Carrilho Garcia, m e d . — A l m o d o v a r . 

Manoel da Costa R o c h a , med.—Mirandel la . 

Manoel Duarte Videira, m e d . — P a m p i l h o s a . 

M a n o e l Ferreira Machado, m e d . — P o m b a l . 

Manoel Ferreira Mendes , m e d . — A r c o s do V a l l e - d o - V e z . 

Manoel Franc isco de Paula B a r r e t o , m e d . — S e t ú b a l . 

Manoel J. Brandão, m e d . — A l j u s t r e l . 

Manoel L o u r e n ç o T o r r e s , m e d . — S . P e d r o d o Sul. 

Manoel L u i z de Castro, m e d . — M o r a . 

Manoel Marques da Costa, m e d . — C u b a . 

Manoel Marques de L e m o s , m e d . — A l b e r g a r i a - a - V e l h a . 



Manoel P a v ã o , m e d . — P e s o da R e g o a . 

Manoel Ribeiro, m e d . — R e z e n d e . 

Manoel dos Santos G a s c ã o , m e d . — C o v i l h ã . 

M a n o e l S o a r e s R a m a l h o , deleg. do proc . r e g — P e n a f i e l . 

M a n o e l Rodrigues Pereira , m e d . — V i l l a F r a n c a de Xira. 

Manoel V i c e n t e d 'Abreu, m e d . — E l v a s . 

Mario M o n t e r r o s o , m e d . — A m a r a n t e . 

Martiniano B o t e l h o , m e d . — V i l l a P o u c a d A g u i a r . 

Mathias A l v e s Pinheiro, m e d . — P o v o a de L a n h o s o . 

Nicolau A n a s t a c i o B e t t e n c o u r t , m e d . — A l v i t o . 

O t t o R e i m e r v o n Hafe, m e d . — M é r t o l a . 

P e d r o Celestino Goulartt , m e d . — Ó b i d o s . 

P e d r o C o u t i n h o d A l m e i d a E ç a , m e d . — A v i z . 

R a m i r o Guedes, m e d . — A b r a n t e s . 

R i c a r d o d 'Almeida , m e d . — C a r r e g a l do Sal. 

R i c a r d o M a c h a d o , m e d . — F i g u e i r a de Caste l lo R o d r i g o -

R o d o l p h o P e d r o da Silva, m e d . — P e n a c o v a . 

S a l v a d o r Maria de S o u z a , m e d . — S a n t a r é m . 

S a m u e l Maia, m e d . — Í l h a v o . 

Scipião de Carvalho, m e d . — A r m a m a r . 

S e g i s m u n d o A l v e s R o ç a d a s , m e d . — L a g ò a . 

Seraf im Martins dos Santos , m e d . — A r o u c a . 

S e r g i o Parreira, m e d . — C a m p o Maior. 

Si lvestre Falcão, m e d . — L o u l é . 

Silvino A b r a n c h e s , m e d . — M a n t e i g a s . 

T h e o p h i l o Bernardes, m e d . — S . João da Pesqueira. 

T h i a g o Moreira , m e d . — B e n a v e n t e . 

T i t o de B o u r b o n e N o r o n h a , m e d . — A r r u d a dos V i n h o s 

V i c e n t e Durão , cap. med. de cavai, n.» 3 — E x t r e m o z . 

V i c t o r de C a r v a l h o Baptista, m e d . — V i n h a e s . 

V i c t o r José de Deus, m e d . — T a b o a ç o . 

Virgil io F r a n c i s c o R a m o s Inglez, m e d . — F a r o . 



P A R T E PRIMEIRA 

P R O S T I T U I Ç Ã O T O L E R A D A 
E C L A N D E S T I N A 

D I S T R I B U I Ç Ã O G E O G R A P H I C A 

DA P R O S T I T U I Ç Ã O E S U A S C A U S A S 





I 

L I N E A M E N T O S G E O G R A P H I C O S 

G E R A E S 

PROSTITUIÇÃO é hoje entre nós, 

como de resto na maior parte 

dos Estados, considerada um 

mal necessário. 

Disseminada pelo paiz, sob 

uma e outra forma, segue a in-

tensidade da população dos logares em que 

se exerce segundo o costume da área em 

que se expande. Da ethnographia e cir-

cumstancias demographicas do Conti-

nente resulta a. lei que lhe determina a 

expansibilidade e rege o movimento. Aos 

centros corresponde uma população intensa 

de prostituídas que se agglomeram á som-

bra dos regulamentos; nas províncias o seu 

incremento é menor, e assim é que nos 
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concelhos ruraes a prostituição é tão so-

mente clandestina e quasi sempre exercida 

em diminuta escala. N'uns e outros pontos 

vae soíFrendo as oscillações do meio. 

Na superfície quadrilonga do paiz, cuja 

área mede 8.962.000 hectares, distribuem-se 

irregularmente 2.3oo toleradas. D'estas, 76 

exercem a prostituição no Minho; 45 habi-

tam Traz-os-Montes; o Douro, a Beira Alta, 

a Beira Baixa e a Extremadura contam res-

pectivamente 522, 46, 60 e 1.293; no Alem-

tejo ha em exercício 2 i3 e no Algarve 45. 

Accusando o ultimo censo uma cifra de 

5.021.657 almas concluímos que a pros-

tituição tolerada está para a população geral 

n'uma proporção de 0,4 %o. Na população 

feminina entra na razão de 0,8 %o- Da rela-

ção d'estes números com a população mas-

culina que em Portugal é de 2.407.978, 

resulta que para cada tolerada ha approxi-

madamente 1.046 homens. 

Avaliamos a intensidade da prostituição 

em Portugal referindo a cada tolerada o nu-

mero d'homens que lhe corresponde n'uma 

distribuição por províncias. Em média a 

província onde se effectua maior numero 

d'inscripções é a Extremadura (390 mulhe-

res approximadamente); segue o Douro com 
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2Ô2; no Alemtejo ha uma inscripção de 

i 52; o Minho tem 49; a BeiraBaixa entra 

com 48,6; a Beira Alta com 41,6; Traz-os-

Montes com 3 1,2 e o Algarve com 28,8. 

Estabelecendo por comparação o valor 

d'aquella intensidade, no confronto a fazer 

com a população masculina de cada pro-

víncia, temos o seguinte: em Traz-os-Mon-

tes a cada mulher inscripta correspondem 

6.694 homens e no Alemtejo ha para cada 

tolerada 1.375 (pontos de maxima e míni-

ma intensidade); os outros departamentos 

variam dentro d'aquellas percentagens. O 

Minho entra com 5.214 homens; a Beira 

Baixa com 4.781 ; a Beira Alta com 4.474; 

o Algarve com 4.417, o Douro com 2.180 

e a Extremadura com 1.583. 

D'esta fórma é simples concluir precisa-

mente : — a província onde a prostituição to-

lerada entra em maior escala é o Alemtejo; 

segue-se-lhe a Extremadura para que Lisboa 

concorre com o maior numero; vem o 

Douro resentindo-se da média annual das 

inscripções no Porto; e depois, em escala 

decrescente, o Algarve, a Beira Alta, a Beira 

Baixa, o Minho e Traz-os-Montes. 

Considerados em absoluto, estes núme-

ros parecem altos; entretanto é preciso 110-
# 
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tar-se que n'estes cálculos entrou toda a po-

pulação provincial. 

Partindo do numerário correspondente 

ás inscripções notamos uma certa baixa 

com tendencia a accentuar-se. 

Esta destaca-se nas curvas descriptas 

pela população dos últimos censos. A po-

pulação do Continente em 1890 era de 

4.660:095 habitantes. 

Districtos 

C e 

Total 

uso d e 1 9 

Sexo 
masculino 

OO 

Sexo 
feminino 

População 
em 1S90 

Augmen-
to 

em 1900 

A v e i r o . . . . 
B e j a 
B r a g a 
B r a g a n ç a . . 
C a s t e l l o Br. 
C o i m b r a . . 
E v o r a 
F a r o 
G u a r d a . . . 
Le i r ia 
L i s b o a . . . . 
P o r t a l e g r e . 
P o r t o 
S a n t a r é m . . 
V i a n . do C . 
V i l l a R e a l . 
V i z e u . . . . . 

T o t a l . . . 

302.181 
161.602 
3 5 6 . 8 I Ç ) 
I 8 5 . 5 8 6 
216.620 
3 3 3 . 5 o 5 

1 2 7 . 2 3 2 
2 5 4 - 8 5 1 

263.292 
240.167 
708.750 
124.697 
601.688 
283.676 
214.599 
243.584 

402.799 

137.257 
8l .233 

1 6 1 . 7 2 7 

91 .924 
I O 5 . 7 5 2 
I 5 3 . 5 4 5 

6 4 - 7 7 9 
127.221 
126.618 
117.16() 
360.806 

6 3 . O 5 2 
280.370 
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A v e i r o . . . . 
B e j a 
B r a g a 
B r a g a n ç a . . 
C a s t e l l o Br. 
C o i m b r a . . 
E v o r a 
F a r o 
G u a r d a . . . 
Le i r ia 
L i s b o a . . . . 
P o r t a l e g r e . 
P o r t o 
S a n t a r é m . . 
V i a n . do C . 
V i l l a R e a l . 
V i z e u . . . . . 

T o t a l . . . 5.021.657 2.407.978 2.613.679 4.660.095 3 6 I . 5 B 2 

Ha, portanto, um accrescimo para o cen-

so actual de 361:562 almas—differença que 



se obtém progressivamente nas datas que 

seguem aquelle anno e que em 1900 som-

mam um excedente sensivel como se vê da 

inspecção do quadro anterior. 

As toleradas acompanham o augmento 

da população até 1899. Com esta data co-

meça a pronunciar-se uma baixa sensivel 

que em 1901 accusa uma differença notá-

vel. O numero de inscripções que em 1899 é 

de 812 meretrizes desce n'aquelle ultimo 

anno a 7D0. 

Com as nossas pesquisas e inquérito aos 

differentes pontos podemos graduar este mo-

vimento : 

A N N O S I N S C R I P Ç Õ E S 

1 8 Q 7 6 3 o 

I B 9 S 

1899 

I Q O O 

I 9 0 1 

7.-)2 

8 l 2 

804 

t 5 o 

As toleradas em circulação mostram 

um certo estacionamento. SofFrem no cyclo 

que vae de 97 a 900 alterações parallelas ás 



variações de população — o que eviden-

temente é devido a um reforço na inscri-

pção, proveniente dos contingentes ante-

riores. 

Estabelecendo as proporções entre a po-

pulação masculina das províncias e as tole-

radas que nos respectivos territorios exer-

cem a prostituição — calculamos que na 

Extremadura ha para cada meretriz 474 ho-

mens, no Douro 1.170, no Alemtejo 1.237, 

no Algarve 3.164, no Minho 3.292, na Beira 

Baixa 4.034, na Beira Alta 4.082 e em 

Traz-os-Montes 4.621. 

O numerário que baseia as nossas con-

clusões não se uniformiza com a extensão 

territorial do continente, por virtude da cir-

cumstancialidade que a determina. 

A tolerancia distribue-se n'um paiz, e 

particularmente entre nós, segundo determi-

nadas particularidades—dominando sempre 

o maior ou menor favor da administração 

publica com as probabilidades d'exito que 

lhe asseguram o lucro. Estas encontram-se, 

em regra, na razão da intensidade das popu-

lações e assim é que as cidades e em geral 

os centros são sempre os pontos de maior 

commercio. Em Lisboa estacionam mais de 

metade das toleradas em exercicio; as res-
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tantes podem dizer-se espalhadas pelos de-

mais centros. 

Damos em seguida para maior elucida-

ção os coefficientes d'intensidade com as 

cidades que lhes respeitam. Vão ordenada-

mente dispostos em diagramma: 
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7 . 9 3 3 3 3 149 3 , 2 

3 . 1 7 6 21 1 5 1 3 , 4 

V i z e u . . 3 . 9 7 2 20 172 2 , 7 
P o r t o 82.816 4 3 8 189 2 , 5 

C o i m b r a Q.041 3 5 2 5 8 1,8 

E l v a s 7 . 6 4 6 28 2 7 3 l , Q 
B r a g a I I . 10."> j 1 3 5 8 1,2 

F a r o 5 . 8 7 6 12 489 1 

4 . 8 6 1 8 607 ° , 7 

Também para estabelecer o parallelo 

com o extrangeiro e avaliar o logar occu-

pado pelo paiz no quadro geral da prosti-

tuição da Europa, conseguimos approximar 

a média da prostituição entre nós dos coef-

ficientes obtidos n'algumas das principaes 
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cidades do Continente: seguem por ordem 

de intensidade. 
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h9 
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Approximando os ensinamentos resul-

tantes dos últimos quadros, surprehende-nos 

o logar occupado pela prostituição tolerada 

das cidades portuguezas, em relação á Eu-
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ropa. Apesar de tudo vemos que a in-

tensidade da prostituição entre nós é maior 

que no extrangeiro, pois se exceptuarmos 

Montpellier cuja tolerancia está na razão 

de 5 , 3 — t o d a s as demais cidades referem 

uma media que salienta o valor intensivo 

das toleradas portuguezas — havendo prin-

cipalmente a notar Lisboa, Porto e Évora. 

Na razão d'esta intensidade estão os 

districtos em que Portugal se divide domi-

nando, por sua vez, as províncias. O con-

fronto d'estes números com a exposição já 

feita sobre a distribuição provincial mostra 

bem um tal parallelismo. 

As zonas de maior intensidade determi-

nam-se pela curva que as cidades descre-

vem na ordem da população que as gradúa. 

Mas esta tendencia de centralisação que vae 

collocar as toleradas nas cidades mais popu-

losas do Continente nem sempre obedece a 

uma lei invariavel que possa precisar-nos 

medidas certas. 

Ha variações sensíveis a despeito da 

exiguidade do perímetro e configuração da 

área em que têm logar. Com as vilegiatu-

ras as toleradas retiram para as praias; 

abandonam accidentalmente os pontos d'in-

verno; vão procurar n'uma população di-
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versa a surpreza de novos meios, no intuito 

de especulações animadoras e porventura 

mais lucrativas. 

E notável este movimento. Espinho, por 

exemplo, tem uma matricula normal de 3 

meretrizes: na epocha balnear registam-se 

5o a 6o. O mesmo succede na Povoa de 

Varzim, Nazareth, Figueira da Foz e outras 

estacões de verão. 
> 

Com estas oscillações ha outras que 

apezar de mais morosas não podem deixar 

de consignar-se. São as que têm logar d'uns 

pontos para outros no decurso do anno. A 

coberto dos regulamentos as mulheres emi-

gram com facilidade, especialmente quando 

lhes escasseiam os recursos. 

O proxenetismo que hoje existe, entre 

nós, n'uma grande escala anima esta cir-

culação, seleccionando nos logares de se-

gunda ordem as raparigas que devem ir 

occupar os prostibulos das cidades. Estabe-

lecem-se ahi permutas com mulheres já gas-

tas. 

Os quadros delimitam a área d'este mo-

vimento. Das mulheres inscriptas conta-

mos 2 5 % com exercício anterior, isto é, 

" primeiramente matriculadas em outros pon-

tos. 
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É egualmente notável a circulação das 

toleradas quanto á sua naturalidade. Em-

bora n'este ponto não domine um principio 

fixo, ha uma serie de factos que explicam 

os contingentes annuaes e que relacionados 

representam a parte mais importante do 

problema, — as causas da prostituição no 

paiz. 

Da mesma forma que na distribuição das 

toleradas em exercicio não ha uma regra 

proporcional que faça da área ponto de re-

ferencia ao numero d'inscripção, também 

pelo que respeita aos contingentes novos 

não podemos estabelecer uma divisão egual 

que nos dê medidas uniformes. 

As províncias fornecem á prostituição 

um numero variavel de mulheres. O Douro 

é a que entra com maior quantidade, 188 

por anno; segue a Extremadura com 16o, 

o Minho e o Alemtejo com 90, a Beira 

Baixa com 74, e respectivamente a Beira Al-

ta, Traz-os-Montes, e Algarve com 65, 57 

e 48. 

Apparentemente muito divergentes, es-

tes números approximam-se, um pouco, se 

os referirmos á população feminina das res-

pectivas províncias. Nos cálculos que fize-

mos para 10:000 mulheres, obtivemos coef-
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ficientes que variam entre 2 e 4. Ha diífe-

renças pouco pronunciadas. 

Destaca-se uma maior elevação pelo que 

respeita ás mulheres do sul. 

O Alemtejo dá o coeficiente maior (4,4); 

o Algarve fornece para a população geral 

das toleradas portuguezas uma quantidade 

que calculamos na proporção de 3,7, a Bei-

ra Baixa e a Beira Alta 3, o Minho e o 

Douro 2,8; a Extremadura 2,6 e Traz-os-

Montes 2,1. A naturalidade influe bastante 

na distribuição das mulheres em exercicio. 

De ordinário a meretriz que se inscreve 

abandona o local em que nasceu mas poucas 

vezes deixa o districto e abandona a provín-

cia. Em Traz-os-Montes, 85 % das tolera-

das são naturaes d'ahi; no Algarve e Beira 

Baixa esta percentagem desce a 75 %. No 

Minho, ha 68 % de naturaes matriculadas; 

na Beira Alta 49 %; no Douro e Alemtejo 

46 %; e na Extremadura, 35 %. Como se 

vê, apezar das differenças d'uma província 

para outra, a naturalidade rege sempre o 

exercicio da tolerancia, restringindo-lhe sen-

sivelmente a área. 

Inversamente, vê-se a diversidade que 

domina a exportação das toleradas em cada 

uma d'aquellas zonas. A província que ex-
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porta em maior quantidade é a Beira Bai-

xa, regulando por 77 % a sua vasan-

te annual; a Beira Alta reparte pelo paiz 

69 %; o Minho 63 %; Traz-os-Montes e 

Algarve 55 %; o Douro 34 %; o Alemtejo 

22 % ; e a Extremadura 21 %. 

A Extremadura pode considerar-se o re-

ceptáculo do maior numero de toleradas 

sahidas das outras provindas. Recolhe 60 % 

das que abandonam a Beira Baixa e 46 % 

das que deixam a Beira Alta; 7 1 % das mu-

lheies que sahem da região duriense, e 

76 % provenientes doAlemtejo. Das outras 

províncias veem números menos apreciaveis. 

Á regra das naturalidades fogem unica-

mente o Minho e as duas Beiras. Estas 

fornecem maior numero á Extremadura que 

aos proprios districtos : a Beira Alta dá-lhe, 

em media 2 1 toleradas e a Beira Baixa for-

nece approximadamente 34; o numero de 

mulheres naturaes d'aquellas províncias que 

ahi ficam em exercício é respectivamente o 

de 20 e 17. 

O districto de Vizeu que forma a Beira 

Alta não se destaca unicamente pela vasante 

de toleradas que espalha na Extremadura. 

Os quadros mostram que em todas 

as províncias apparecem mulheres d'aquel-
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la proveniência, em escala relativamente 

grande. 

Este movimento excepcional explica-se 

pela necessidade de abandonar o meio que é 

pequeno, no sentido dos pontos mais oppos-

tos. Quando a prostituição clandestina tem 

um incremento superior ao meio social que 

a comporta, as meretrizes, constrangidas a 

buscar na matricula a protecção dos regula-

mentos, vão procurar o registo aos logares 

mais distantes. 

O facto que notamos na Beira Alta 

observa-se também em Aveiro onde ha 

8 toleradas da cidade, apezar do numero 

relativamente crescido das mulheres que to-

dos os annos se inscrevem. E isto succede 

com outras localidades embora em menor 

escala. 

A Extremadura recebe mulheres de to-

dos os pontos e nomeadamente do Douro 

que é em absoluto, a provinda que lhe dá 

maiores contingentes. Este ultimo departa-

mento fornece-se especialmente do Minho. 

De resto, temos mutações com a Hespa-

nha e colonias. 

Emigram, em média, do reino visinho 

155 mulheres por anno. D'estas é a Extre-

madura a província que recolhe maior 
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quantidade (68). O Douro e o Alemtejo re-

cebem 36; as outras províncias as restantes. 

As colonias dão approximadamente 9 

toleradas, que se encontram distribuídas pelo 

paiz com pouca regularidade, ponderando 

também na Extremadura. 

A prostituição clandestina segue em in-

tensidade a forma tolerada. Centraliza-se 

também nas cidades e toma de preferencia 

os centros embora se encontre irradiada por 

quasi todos os concelhos do paiz em maior 

ou menor escala. 

O seu incremento obedece da mesma 

forma a condicionalidade do meio. Embora 

não seja possível determinar-lhe tão preci-

samente a lei que a motiva, podem presu-

mir-se-lhe senão devassar-se-lhe as causas, 

atravez das condições e particularidades que 

reveste. 

Nos 262 concelhos em que Portugal se 

distribue dá-se a prostituição clandestina na 

razão de 86 %, devendo notar-se que em 

36 % entra n'uma grande e latissima escala. 

Occupa uma área que podemos suppor cor-

respondente a 4.000.000 habitantes; os con-

celhos em cujo perímetro não existe podem 

calcular-se habitados por 25o.000. 



4 8 

Na distribuição por districtos nota-se 

uma intensidade maior ou menor conforme 

o valor das localidades que lhes respeitam. 

As provincias menores têm maior numero 

de concelhos em que a prostituição clandes-

tina se exerce: estão n'estas condições o 

Minho, Traz-os-Montes e Beira Alta, as 

quaes exceptuam respectivamente um con-

celho. O Algarve tem dois municípios onde 

não apparece aquella forma, e no Douro, 

Alemtêjo e Extremadura ha 5. 

D'esta maneira ha a concluir: a prosti-

tuição clandestina manifesta-se principal-

mente nos centros e terras principaes do 

paiz e corresponde ahi á intensidade da 

população, ultrapassando a forma tolerada. 

Encontra-se espalhada pelos diíferentes con-

celhos, mas não obedece na trajectória des-

cripta á falta de regulamentação. Toca de 

leve as povoações ruraes; está na razão 

das maiores densidades, e parte sempre 

dos centros á provincia, declinando no sen-

tido do maior afastamento das cidades. 
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A P R O S T I T U I Ç Ã O N A S S U A S F O R M A S . 

C A U S A S 

numero sempre oscillante das 

meretrizes portuguezas in-

fluem as causas mais diver-

gentes. Variam de cidade para 

cidade e entre as províncias— 

naá razão social das localida-

des. Consideradas em relação ao espaço 

são os centros que recebem os maiores con-

tingentes, como já tivemos occasião dever. 

Em absoluto, a provincia fornece quan-

tidades superiores. Nos centros denuncia-se 

uma importação avultada que temos de re-

lacionar com a miséria dos campos onde 

não ha emprego proprio á actividade do 

povo. O serviço domestico que as campo-
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nezas procuram a distancia é quasi sempre 

um meio de refugio. 

As vezes, não raro, têm de abandonar 

a terra da sua naturalidade para esconder 

aos olhos dos visinhos as primeiras faltas. 

Quando este abandono tem logar, a mulher 

desconhece, — na totalidade dos casos, o 

perigo da cidade. Com a simplicidade natu-

ral que caracteriza o povo das nossas al-

deias, comprehende dificilmente o egoismo 

que domina a sociedade dos grandes centros, 

e entra n'elles despreoccupada — na crença 

de uma felicidade apparente. 

Quando assiste na cidade já não é um 

sentimento de paixão que a leva a seduzir-

se ; rende-se dominada pelo interesse ao pri-

meiro homem que quer possuil-a com o en-

cargo de protegel-a. Primeiro, ainda crê no 

casamento, e deslumbra-se com a ideia de 

constituir familia; depois alveja uma pensão 

que a afaste da miséria; e finalmente lucta 

n'uma reacção fraca — na profusão das pro-

messas que obtém de terceiros até que des-

illudida entra no caminho dos interesses. 

O salario que remunera o trabalho da 

operaria portugueza e que determina a sua 

retirada da província, reduz-se a uma men-

salidade exiguamente pequena que não lhe 



satisfaz os encargos. Se a estes juntarmos as 

despezas accidentaes, os vicios mais ou me-

nos extravagantes, vê-se um deficit. Como 

o excesso de encargos tem de satisfazer-se 

e o salario mal chega para obtemperar ás 

despezas d'uma vida normal, a mulher de-

riva a um systema de expedientes fáceis. 

Depois, o luxo, paixão natural na mu-

lher, aífligindo-a e preoccupando-a constan-

temente, cada vez lhe importa mais despe-

zas, originando-lhe crescentes necessidades. 

Quando se entrega aos individuos que a 

perseguem obedece, não raro, a um expe-

diente d'occasião destinado a deslocar-lhe 

dificuldades. Consegue retardal-as. Cêdo ou 

tarde, é abandonada e coagida a refugiar-se 

na prostituição clandestina. De principio 

ainda esta é exercida cumulativamente com 

outras profissões, mas pouco e pouco com 

a perversão moral vae perdendo o amor 

pelo trabalho e este é por sua vez abando-

nado. Em regra é até impossível exercer a 

prostituição com qualquer serviço honesto. 

A mulher torna-se indolente e pregui-

çosa. Fatigada por vigílias consecutivas é 

impotente para o trabalho de qualquer es-

pecie: perde a regularidade e a diligencia. 

Começa por exercer o novo mister ás 



occultas, levada por um resto de pudor. 

Depois vae-se identificando com elle e só 

teme o vestígio que a possa fazer inscrever; 

finalmente é levada, por necessidade, aos 

prostíbulos e incluída nos registos. 

Muitas vezes as mulheres passam das 

casas onde têm servido como creadas, cos-

tureiras ou operarias a agencias que disfar-

çam os seus serviços, com pretextos hones-

tos. São as hospedarias, casas de adela, etc., 

onde vivem as proxenetas. 

Uma vez aqui é fácil suppôr como são 

levadas ás casas de tolerancia depois de fa-

zerem escala na prostituição clandestina du-

rante um espaço de tempo relativamente 

curto. Vimos já como esta forma de prosti-

tuição apparece com maior intensidade nas 

cidades e cresce progressivamente em rela-

ção á tolerada. 

Parece que sendo os centros os pontos 

onde a vigilancia é maior e sendo a provinda 

o logar onde a prostituição tolerada é exer-

cida em menor escala não devia succeder 

assim. 

Entretanto, n'este ponto, os nossos qua-

dros são bem explicitos: — mostram este 

facto e bem assim que o numero de mulhe-

res toleradas que se distribue na séde de 



qualquer districto provém na sua maioria 

dos concelhos ruraes. Quer dizer: não só a 

prostituição clandestina é maior que a to-

lerada nas cidades, mas ainda as mulheres 

naturaes de pontos onde a tolerancia não 

existe preferem ir aos centros affrontar a 

policia sanitaria a licenciarem-se na terra 

das suas naturalidades. Isto considerada a 

questão em absoluto. 

Relativamente á população são as cida-

des que fornecem ás casas de tolerancia 

maior numero de meretrizes. 

Da approximação d'estes dados inferimos 

a determinação mesologica das causas da 

prostituição. Vista a forma como a mulher 

sahe da província e é arrastada para as cida- -

des e notado o facto ponderável da maior 

inscripção de mulheres nos centros — é fácil 

referir ás condições do meio o motivo de-

terminante da prostituição entre nós. Com 

eífeito: a naturalidade, por si, nada influe; 

são as diversas circumstancias, isto è, a con-

dicionalidade das cidades que determinam 

aquelle deslocamento. A grande massa de 

prostituídas busca 110 limite das exigencias 

legaes os lucros d'uma profissão fácil. 

O numero produzido avalia-se pelos 

coefficientes de inscripção em todas as cida-



des. Esta inscripção ou registo dá-se na maior 

parte dos casos voluntariamente (82 %). 

Podem avaliar-se as formas de registo me-

diante os seguintes números: das 1.004 mu-

lheres que em média, se matriculam, 7 1 6 

fazem-no voluntariamente; 1 5 5 são com-

pellidas; ignoramos o motivo de inscripção 

das restantes. E o Douro a província que 

em proporção fornece maior contingente de 

inscripções coercivas. Segue-se-lhe a Ex-

tremadura, a Beira Alta, a Beira Baixa, Al-

garve, Minho, Traz-os-Montes, e, por ulti-

mo, o Alemtejo. 

O numero relativamente pequeno de 

mulheres compellidas destaca no profuso 

. numerário da prostituição clandestina que 

é, como dissemos, a forma que domina as 

cidades. A despeito dos regulamentos e 

dos autos de policia levantados, aquella 

forma, defesa pela lei, continua a illudir a 

policia de saúde da maneira mais audaciosa. 

O registo faz-se com meretrizes clan-

destinas que, voluntariamente arrastadas pe-

las proxenetas, vão matricular-se, de todo 

alheias ás responsabilidades da tolerancia. 

Se não vissem n'esta forma uma profissão 

protegida, e não houvesse terceiras pessoas 

— as proxenetas — a alimentarem o merca-
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do, instigando a matricula — Portugal teria 

uma inscripção de 200 a 3oo mulheres, 

quando muito! E assim mesmo é insignifi-

cantíssimo o numero de toleradas em con-

fronto com as meretrizes clandestinas. 

Em muitas cidades ha perfeito conheci-

mento de mulheres que se prostituem sob 

esta forma; a policia prende-as e fal-as ins-

peccionar quando as surprehende, mas dei-

xa-as na liberdade anterior — a despeito 

das disposições dos regulamentos. 

A baixa nas inscripções é muito sensí-

vel em alguns centros. Em Coimbra, por 

exemplo, no triennio que vae de 89 a 91 (i.° 

período do regulamento) a média das ins-

cripções foi de 52; no quinquennio se-

guinte foi de 3o; e, no ultimo, que vae de 

1896 a 1901, desceu a 20. O primeiro nu-

mero resente-se da inscripção total corres-

pondente á primeira applicação do regu-

lamento; mas, eliminando este anno, a mé-

dia fica ainda superior á dos quinquennios 

seguintes. Approximando d'esta baixa o 

accrescimo da população do ultimo decen-

nio, vemos a mais 1.439 habitantes. Para 

que houvesse relação entre o registo e a 

differença do censo de 1890 para 1900, 

em vez de 20 devia haver no ultimo quin-
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quennio 38 ínscripções — isto abatendo no 

calculo o excesso correspondente á abertura 

de matricula em 1889. 

Em compensação a prostituição clan-

destina tem augmentado na cidade. Exer-

ce-se ahi livremente sem eífeitos de inscri-

pção coerciva. 

Quando na repartição policial ha queixa 

contra qualquer mulher suspeita esta é cons-

trangida a ir inspeccionar-se ao dispensário 

e sahe sem que o seu nome vá incluir-se no 

registo. No período de i3 annos que este 

estudo abrangeu em Coimbra vimos o se-

guinte : de 3 1 5 meretrizes clandestinas que 

foram inspeccionadas, matricularam-se ape-

nas 12! 

A forma como se exerce a vigilancia em 

Lisboa pôde egualmente aferir-se pelos se-

guintes números. No limite de 3 5 annos, de-

ram entrada nas repartições policiaes 3.408 

queixas, contra meretrizes clandestinas. Pois 

d'estas participações, só 1.634 tiveram pro-

cedimento; não se ultrapassou, nos outros 

casos, o processo indiciário ou preparatório, 

attenta a insuficiência da prova. 

No Porto parece haver maior rigor n e s -

tes processos attenta a maior percentagem 

das matriculas coercivas. Entretanto pode-



mos saber que muitas das compellidas — 

uma vez inscriptas pela policia, fogem para 

outros pontos. — Nas outras cidades, rara-

mente as mulheres são constrangidas ao 

registo. Geralmente, baixam a e e vão 

até ~ ou mais das matriculas. 

As inscripções no Porto têm diminuido 

consideravelmente. O maior numero cor-

responde ao primeiro quinquennio (1872 a 

1 8 7 6 ) — 1 7 6 , e o menor ao ultimo quin-

quennio (1892 a 1 9 0 1 ) - 1 3 1. 

Em Lisboa o quantitativo das inscripções 

conservou-se proximamente o mesmo no 

7.0 e 8.° quinquennio a partir de 1864, e au-

gmentou um pouco na passagem do 6.° para 

o 7.0. Estabelecendo a correspondência en-

tre as inscripções e os diversos censos, no-

tamos o coeficiente de proporcionalidade 

para 1.000 habitantes nos diíferentes annos 

do inquérito. A inscripção attingiu o seu má-

ximo em 1864 (1,2); diminue consideravel-

mente em 1878 (0,6), e subiu, um pouco, 

em 1890 (0,9), para descer novamente em 

1900 (0,8). O anno de 1864 representa a 

maior inscripção; ha oscillações nos perío-

dos que seguem, e nos últimos 10 annos ha 

tendencias a diminuir. 

Esta diminuição tem de explicar-se pelo 
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augmento da prostituição clandestina que 

continuamente tem alastrado pela cidade. 

O facto da inscripção coerciva não tem 

embargado a circulação, sempre crescen-

te, da prostituição clandestina. Na razão do 

seu adiantamento social está, porventura, a 

grande tolerancia da policia de sanidade em 

relação a determinadas ordens de meretri-

zes. 

Ha n'esta classe mulheres que parecem 

gosar verdadeiros privilégios. São as que 

apparecem em toda a parte: nos cafés, thea-

tros, restaurantes, etc. Buscam nos centros e 

ruas de maior circulação quem as acompa-

nhe : o Largo das Duas Igrejas e Chiado são 

pontos obrigados em que estacionam ou pas-

seiam, provocando, alta noite, os transeun-

tes. Estas liberdades cerceiam, porventura, 

o numero d'inscripções, — feitas no geral 

de mulheres de fóra, accidentalmente recru-

tadas em pontos diversos e distantes. 

Simultaneamente ao que succede nas 

outras cidades a tolerancia vae diminuindo 

sensivelmente. O numerário que representa 

as mulheres em exercício tem oscillado 

muito. 

Compulsando a estatística, vê-se desde 

1862 até hoje uma curva irregular a afastar 
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os diversos annos que nos quadros appare-

cem distribuidos em series de quinquen-

nios. 0 3.° quinquennio, que vae de 1872 a 

1876, abrange o maior numero. Ha n'este 

periodo 1.376 mulheres. Declina a seguir 

em sinuosidades pouco notáveis; baixa nos 

10 annos seguintes (743); sobe nos 6.°, 7.0 

e 8.° quinquennios, em que attinge o numero 

de 1.217 mulheres; e desce muito relati-

vamente aos censos de 64 e 78, em 90 e 

900. 

Estabelecendo proporções para 1.000 

habitantes vêmos que o coeficiente do i.° 

d'aquelles annos é o mais elevado (6,7). 

Em 1878 e 1890 attenua-se notavelmente 

aquella proporção descendo a 4,2 e 2,8; em 

1900 volta a subir e vae até 3,3 : 
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Um outro facto que ha a notar na esta-

tística diz respeito á edade das meretrizes 

inscriptas que temos de relacionar com os 

estados e profissões respectivas. Esta edade 

está na razão dos desfloramentos. 

Consultando n'esta parte a carta de Lis-

boa vemos que os desfloramentos das tole-

radas alcançam edades relativamente baixas. 

Das mulheres inscriptas, 12 % foram desflo-

radas dos 12 aos 14 annos; 40 % dos i5 

aos 1 7 ; 28 % dos 18 aos 20 e 5 % antes 

dos 12. De maneira que 5o % das meretri-

zes matriculadas não alcançam nas suas 

primeiras relações sexuaes a edade delimi-

tativa do estupro; e 5 % representam á face 

da nossa lei penal um numero relativamente 

crescido de violações. 

Este facto é deveras interessante espe-

cialmente se computarmos o numero exi-

guamente restricto de processos que dão 

entrada em juizo d'uma e outra natureza. 

Infelizmente o mappa que temos presente 

diz respeito somente a Lisboa. 

Desejavamos levantar no paiz a estatística 

criminal dos tribunaes portuguezes relativa 

a estes delictos e bem assim sobre lenocínio, 

simples attentado ao pudor e adultério. Não 

nos foi possível. A despeito do esforço em-
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pregado e de termos conseguido da Dire-

ctoria Geral do Ministério da Justiça a pro-

messa formal de que seriam enviadas ás 

delegacias da Procuradoria Regia map-

pas e inquéritos que organisamos n'este 

sentido — é certo que, á ultima hora, sur-

giram dificuldades que não podemos ven-

cer. 

Foi-nos oficialmente communicado que 

era impossível responder-se ao questioná-

rio proposto, no praso que tínhamos desi-

gnado. 

É para lamentar esta falta que podia 

dar-nos o confronto entre o numero real 

d'aquelles crimes e a percentagem punível 

nos tribunaes portuguezes. 

Os dados que obtjvemos de Lisboa 

alcançam uma área relativamente curta e 

pouco podem valer como generalisação. 

E pena que em todos os pontos não se 

tenha exigido das mulheres que vêem tole-

rar-se a declaração do seu desfloramento. 

A ter de fazer-se fé pelas respostas da me-

retriz, no acto da inscripção, era, na verdade, 

um dado de valor que se deveria pedir-lhe. 

Quando mesmo fosse crivei que algumas 

d'aquellas declarações se afastassem da 

verdade, é certo que valeriam como indi-
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cio e serviriam para sobreavisar os tribu-

naes (i). 

O facto da precocidade dos desflora-

mentos não pôde deixar de resentir-se na 

edade em que as mulheres se prostituem e 

vão tolerar-se. 

Quem consultar os mappas do presente 

estudo relaciona facilmente o desfloramento 

e a edade da tolerancia. E comprehende-se 

esta approximação: ao passo que quem tiver 

relações com menores de 12 e 18 annos, 

(1) É difíicil ca lcular a impunidade d'aquelles cri-

mes. Depois de iniciada a e laboração d'este trabalho foi-

nos dado constatar 2 casos bastante curiosos — um de 

v io lação e cftitro de estupro. Deram-se a m b o s no espaço 

de 2 m e z e s na C o m a r c a em que residimos (Baião). 

No i.° entreviemos, c o m o p e r i t o : tratava-se d 'uma 

adolescente i n c o m p l e t a m e n t e desf lorada, c u j a queixa não 

teve proseguimento em j u i z o ; a def iciencia da prova , no 

c o r p o de del icto indirecto, não permittiu a pronuncia. 

No 2.0 entreviemos c o m o clinico. P r o c u r a d o s para 

vêr u m a creança de 5 annos que se queixava de va-

rias lesões da vulva, diagnost icamos-lhe u m a blennorrha-

gia e um cancro duro. Interrogando a creança e a mãe 

sobre a razão d'aquel le estado, v i e m o s ao c o n h e c i m e n t o 

de que tinha sido infectada p o r um visinho. E s t e caso 

n e m ao m e n o s entrou em juizo. 

A mãe satisfazia-se em medicar a doente, certa c o m o 

estava da impunidade do arguido se o del icto fosse ao po-

der judicial. E l la própria nos declarou que não procedia 

cr iminalmente porque tinha visto, em casos de maior 

vestígio, carência de provas . 



fóra dos prostíbulos tolerados, pôde facil-

mente ser chamado ao juizo criminal por 

tentativa de violação ou estupro; nas casas 

de tolerancia entra e sahe livremente porque 

a licença dada á mulher que vae tolerar-se 

derime tal responsabilidade e importa-lhe 

todas as immunidades cr iminaes .—E, na 

verdade, execravel sobre este ponto de vista 

a nossa legislação. 

Quem compulsar os regulamentos dis-

trictaes vê que a inscripção voluntaria da 

mulher é variavelmente permittida depois 

dos 17, 18, 19 e 21 annos — segundo o 

capricho de cada Governador Civil que os 

referenda. 

Tratam da inscripção coerciva e todos 

obrigam a mulher a inscrever-se com me-

nos de 16 annos quando anteriormente se 
* 

tenha entregado á prostituição. Isto pelo 

que diz respeito ás disposições districtaes. 

A Legislação penal descrimina a violação 

e o estupro pela edade da forma seguinte: 

Violação é a cópula illicita com menores 

de 12 annos ou com qualquer mulher con-

tra sua vontade; estupro é a cópula com mu-

lher virgem menor de 18 annos e maior de 

12, effectuada por meio de seducção. 

As edades em que o legislador compre-
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hendeu a natureza d'estes crimes são respe-

ctivamente os 12 e os 18 annos. Caracteri-

sou a adolescência e a puberdade segundo 

a edade a que corresponde na mulher um 

desenvolvimento maior, derimindo para 

este ultimo caso a responsabilidade do 

offensor. 

Sobre o critério que o determinou a es-

colher a edade dos 12 annos para identi-

ficar o crime de violação, escreve o illustre 

medico-legista Snr. Conselheiro dr. Lopes 

Vieira: 

— « P o r q u e a edade da adolescência ou 

puberdade varia muito dentro dos limites dos 

10 aos 15 annos, sendo ora precoce, ora 

normal, ora tardia, os legisladores penaes 

entenderam mais conveniente fixar um termo 

médio de 12 annos, acima dos quaes a có-

pula com seducção ficou sendo estupro, 

e abaixo dos quaes é considerada viola-

ção» (1). 

Quer dizer: segundo esta opinião-—a 

que temos de admittir — embora o legisla-

dor tenha fixado a puberdade aos 12 annos, 

é certo que ella tem logar com um desen-

(1) Manual de Medicina L e g a l — C o i m b r a , 1901. 
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volvimento mais tardio até aos 15. À cópula 

antes da puberdade é ordinariamente imper-

feita, extremamente prejudicial á menor, e, 

como tal, vedada e castigada pelo codigo 

penal. Quer considerada como violação, 

quer comprehendida como estupro, embora 

praticada com uma menor que exceda a 

puberdade l e g a l — é sempre um delicto pre-

venido no codigo criminal. 

Xos regulamentos districtaes o que en-

contramos? Matéria completamente oppos-

ta. Não só se obriga a inscripção de rapari-

gas com 15 annos; mas temos ainda de 

inferir da generalidade das suas disposições 

que é legal e perfeitamente harmonico com 

o nosso regimen de tolerancia a prostituição 

de menores com menos de 12 annos — isto 

é, com creanças que a lei penal considera 

impúberes! 

E não se diga que estas edades não 

entram no registo. Os quadros estatísticos 

são elucidativos. 

A menoridade domina na generalidade 

dos casos a inscripção que oscilla entre 

os 16, 18, 1 g e 21 annos. No Alemtejoins-

crevem-se, em média, 14 raparigas com 

menos de 16 annos; em Evora é vulgar a 

inscripção de menores de i3 e 14 annos; 
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em diversos pontos ha raparigas matricula-

das com 12. 

Mesmo em Lisboa, onde a população 

das toleradas é em grande parte importada, 

e onde por consequência se torna mais dif-

ficil constatar inscripções de adolescentes — 

notamos o seguinte: nos primeiros i o an-

nos :ido inquérito inscreveram-se menores 

de 16 annos, n'uma proporção de 6 a 7 %; 

no 5.° quinquennio consignamos uma atte-

nuação que vae até zero; desde então 

aquelle numero tem subido e hoje man-

tem-se em oscillações pouco sensiveis 11'uma 

percentagem sobremaneira elucidativa. 

Na carta geral do paiz também notamos, 

em escala preponderante, a menoridade. 

As inscripções depois dos 21 annos de-

vem considerar-se raras. Geralmente é nas 

primeiras edades, isto é, quando a lei denega 

á mulher responsabilidades civis — que, en-

tre nós, ella se inscreve e obriga solemne-

mente aos actos de tolerancia. 

Relacionados com as causas de prosti-

tuição estão os estados que devassamos no 



inquérito e que mostram as circumstancias 

civis da mulher, anteriores á inscripção. 

Nos dados estatísticos que temos pre-

sente, dominam sempre mulheres solteiras, 

raras vezes apparecem mulheres casadas e 

só excepcionalmente encontramos viuvas. 

A percentagem das meretrizes inscriptas em 

relação a taes estados é respectivamente 

de 95 % , 3,5 % e i %. 

Este facto explica o motivo das inscri-

pções attestando como circumstancia mais 

ponderável na prostituição, o abandono. E 

a mulher solteira a mais susceptível de 

prostituir-se porque é mais desprotegida. 

Entregue a si própria, vivendo de ordi-

nário n'um meio ardiloso que a tendencia 

celibataria vae augmentando — comprehen-

de-se a facilidade com que é seduzida. 

A gravidez é, em regra, o epilogo das 

suas primeiras relações; e, porventura, a 

circumstancia mais ponderável na vida que 

inicia. E dizemos em regra, porque ha loca-

lidades onde aquelle estado abrevia o casa-

mento. 

Em Ílhavo, por exemplo, a gravidez é 

muitas vezes a sua condição determinante. 

Segundo nos informa um collega, ha n'este 

concelho o costume de simular um tal es-
* 
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tado. Em geral, porém, a rapariga solteira, 

uma vez gravida, começa a temer que lhe 

descubram o estado. Mede as responsabili-

dades da maternidade, e, não raro, preme-

dita o aborto, quando não o infanticídio. 

E difficil, senão impossível, obter uma 

estatística sobre estes crimes visto que a 

prova raramente apparece. No numero re-

lativamente profuso de participações que 

vão a juizo, poucos d'estes delictos vão 

além da pesquisa indiciaria. 

Quando a penalidade exerce coacção 

bastante para evitar taes crimes ou a indole 

da seduzida se não adapta á ideia de abor-

tar, a mulher arca com as responsabilidades 

da sua deshonra, sopesadas ás vezes pelo 

encargo d'uma filha a quem, por sua vez, 

pertence, dadas as condições do nascimen-

to, a degradação futura. 

E grande entre nós a população illegi-

tima — e esta alta resente-se na estatística 

que apresentamos sobre a tolerancia do Porto 

e Lisboa, da maneira mais frisante e ine-

quívoca. 

Foi-nos impossível levantar a carta da 

illegitimidade em todo o paiz. Entretanto 

das investigações a que procedemos pode-

mos vêr que são no geral as cidades quem 
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fornecem as maiores altas. Estas dão a me-

dida da degradação moral dos nossos cos-

tumes e tem de estudar-se como causa di-

recta da prostituição. 

Com effeito : a illegitimidade representa 

sempre a existencia di ima familia anormal. 

Mediante o conhecimento da sua proveniên-

cia, a filha illegitima adapta-se á ideia d'uma 

ligação deshonesta e a mãe perde a auctori-

dade de impedir-lh'a. Isto quando o pre-

tende. 

Muitas vezes é a própria mãe que levada 

pela necessidade ou fito n'um bom lucro—-

negoceia a filha. Já não são raros entre nós 

exemplos d'estes. 

Succede também estabelecer-se a con-

corrência no falso ménage da mulher aman-

cebada ; perdida toda a dignidade e respeito 

de familia domina a lucta e a intriga entre 

a filha e a mãe: disputam, ás vezes, o mesmo 

individuo. 

Ha também scenas de ciúmes em casaes 

legitimamente constituídos: são originados 

pelo segundo casamento da mãe. Então, 

embora sob um regimen que não pôde dei-

xar de considerar-se legal, as raparigas, 

filhas do primeiro matrimonio, ficam, ás 

vezes, em contacto com padrastos pouco 
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escrupulosos, que, valendo-se d'uma aucto-

ridade discricionária, procuram illudil-as. 

Quando sobreveem as desconfianças, a 

intriga e aquelles ciúmes, a filha é facilmente 

expulsa e segue directa ou indirectamente 

o caminho da prostituição. 

A illegitimidade das toleradas não pôde 

vêr-se bem dos registos, como veremos mais 

de espaço, porque entre nós a sua identifi-

cação é feita segundo as suas respostas: di-

zem-se geralmente illegitimas quando des-

conhecem inteiramente o nome dos paes. 

Entretanto, a despeito d'esta causa d'erro, 

resalta do inquérito uma percentagem que 

vae até 12 % . 

A raridade das mulheres casadas no re-

gisto explica-se ainda pelo recurso da pros-

tituição clandestina. Com effeito: á exigui-

dade notada nos cadastros das repartições 

sanitarias quanto á inscripção d'esta quali-

dade de meretrizes, contrapõe-se uma certa 

quantidade de mulheres casadas que se 

prostituem clandestinamente. 

O exercício clandestino d'esta profissão 

— pelo que diz respeito a taes mulheres 

determina as causas intrínsecas da prostitui-

ção. A perversão moral do meio influen-

ciando fortemente a mulher, muitas vezes 
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victima d'uma precocidade perigosa que 

lhe importa a necessidade de satisfazer 

o instincto genesico, mesmo a despeito da 

quebra dos laços de familia — representa 

a causa mais para temer da prostituição 

porque entra em linha de conta com um 

dos factores mais perigosos — o tempera-

mento. 

Se é fácil modificar as causas extrínse-

cas que estão na razão da promiscuidade 

das familias indigentes, dos nascimentos ille-

gitimos, da sua educação, da exiguidade dos 

salarios, das primeiras seducções, do aban-

dono forçado dos campos, etc., torna-se 

difficil obstar á perversão social quando 

esta vae reflectir-se no individuo e o deixa 

á mercê do temperamento. 

Nem sempre, porém, ha motivos que se 

prendam a vicios genesicos. A mulher ca-

sada é muitas vezes activa, alheia a indo-

lencias e demasias genesicas : — o que pre-

tende é augmentar recursos. Os pequenos 

ordenados do marido não lhe permittem a 

satisfação de todas as extravagancias e vicios; 

e então vê na prostituição clandestina uma 

profissão lucrativa e mais nada. 

E o que succede em larga escala nos 

centros e especialmente em Lisboa. Quanto 



á exiguidade numérica de mulheres viuvas 

inscriptas é fácil explical-a. 

Em primeiro logar este estado corres-

ponde na generalidade dos casos a uma edade 

mais avançada. Depois, ha a contar com o 

amparo dos filhos e situação social da mu-

lher em face da familia constituida. 

Em Lisboa que é a cidade de maior 

commercio de meretrizes, extrahimos dos 

archivos da repartição de saúde números 

que nos fornecem as percentagens seguintes, 

nos diíferentes annos do inquérito: toleradas 

solteiras — 90, g3 e g5 % das mulheres ins-

criptas ; casadas e viuvas 1 a 4 %. 

O proxenetismo attrahe menos as me-

retrizes viuvas porque estas conhecem me-

lhor os perigos e os resultados da inscri-

pção. E mesmo na prostituição clandestina 

o seu numero é sensivelmente menor. 

Relativamente ás profissões ha princi-

palmente a destacar dos quadros creadas e 

costureiras. Aquellas determinam maior nu-

mero; entram na prostituição tolerada na 

proporção de 44 %• Em Lisboa os últimos 

10 annos dão coefficientes que variam nas 

series estabelecidas de 42 a 44 %; anterior-



mente (5.° e 6.° quinquennios) esta propor-

ção foi de 26 % e 32 % . 

As costureiras seguem-se-lhe immedia-

tamente. Entram na estatistica geral n'uma 

proporção de 17 %; em Lisboa e Porto os-

cillam entre 10 e 20 %• Exercem também 

em grande escala a prostituição clandestina. 

Com um salario exiguo e pouco dado ás 

exigências das circumstancias em que vi-

vem, é fácil comprehender como resvalam 

á prostituição, depois de esgotados todos 

os expedientes que costumam adoptar. 

A costureira, gosando quasi sempre 

desde creança uma certa liberdade, permit-

te-se sahir dos ateliers mal acompanhada. 

Com a edade vem a preoccupação do luxo, 

a necessidade de satisfazer uma multiplici-

dade de caprichos dispendiosos, o desejo de 

uma vida ociosa em contraposição do tra-

balho mal remunerado. 

Além d'isso a vida nos ateliers é sempre 

perigosa porque importa um convívio sus-

peito em que as mais novas começam a 

educar-se. É difficil reagir a um meio tão 

livre como aquelle, demais quando é certo 

influenciar raparigas mal sahidas da adoles-

cência. 

As costureiras mais velhas gostam de 
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encontrar quem possa seguil-as. Adaptadas 

ao vicio, por habito, e alheias, em grande 

parte, a uma boa educação moral, vivem de 

ordinário uma vida aventureira, d'onde é 

fácil derivar á primeira forma de prostitui-

ç ã o — a clandestina. 

Depois, o cyclo é sempre o mesmo: 

com as primeiras vigílias vem a indolência, 

a preguiça, a inaptidão para o trabalho; 

faltam aos ateliers; são reprehendidas e 

mais tarde regeitadas. 

Em seguida, ou se entregam aberta-

mente á prostituição ou conseguem retardar 

um pouco este meio de vida, variando du-

rante certo tempo n'um trabalho pouco 

assiduo. • 

Além das costureiras e creadas encon-

tram-se nos registos mulheres de profissões 

diversas. As operarias fabris e agrícolas suc-

cedem nos quadros embora fornecendo per-

centagens menores. Contrariamente ao que 

succede nos principaes centros do extran-

geiro onde um grande contingente de pros-

titutas pertence ás fabricas, entre nós re-

presentam um pequeno numero, attento o 

nosso movimento industrial e a limitadis-

sima utilização da mulher nos trabalhos fa-

bris. 



A camponeza apparece no registo tendo 

passado por uma profissão intermedia — 

geralmente a de serviçal domestica ou 

creada. (i) 

Além d'estas meretrizes que os registos 

identificam pela profissão anterior, ha ainda 

outras sem trabalho conhecido e cuja causa 

é directamente a miséria. Raparigas, filhas 

de operários mal remunerados são constran-

gidas, pela familia, a percorrer as cidades á 

mercê da caridade publica. 

( i) No intuito de conhecer o salario da mulher por-

tugueza procuramos nos centros o honorário respeitante 

ao seu trabalho de harmonia com as profissões que o c c u -

pam. Damos em seguida este calculo para Lisboa e P o r t o : 

Fabricas de Tecidos.—Ha duas classes de operarias 

— jornaleiras e empreiteiras; vencem respectivamente 

120 a 3oo réis e 200 a 36o réis. 

Fabricas dephosplioros.—Distribuem-se de harmonia 

c o m a diversidade de trabalho. T r a t a m respectivamente 

do fabrico das caixas (á machina e á mão), etiquetagem 

á mão, apposição da lixa á machina, empacotamento, 

etc. As empreiteiras vencem um salario que varia de 280 

a 800 réis; as jornaleiras ganham em média 180 e 400 

réis. 

Costureiras — Dividem-se em empregadas de mo-

dista e de roupa branca e ganham respectivamente 200 

e 3oo réis. 

Creadas. — T ê m um ordenado mensal que vae de 

2$>000 a 5$>ooo réis, vencendo o maior numero 3$>ooo a 

4§>ooo réis 
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Recebem frequentemente promessas des-

honestas; adaptam-se á dependencia; com-

prehendem o servilismo da indigência e 

terminam por traficar com a sua dignida-

de, mediante uma circumstancia mais pro-

picia. 

A vida de vagamundiagem que levam, 

perfeitamente despedida de toda a protecção, 

sem o exemplo e o ensino dos bons costu-

mes, em completa liberdade, ás vezes por 

uma cidade populosa — define, na inscri-

pção, a origem de grande quantidade de to-

leradas. 

Além d'isto, é para notar a falta d'ins-

trucção das classes de que proveem. São 

altissimas as cifras representativas das pes-

soas que não sabem lêr. Calculamos 70 a 

80 % de analphabetos. Na estatistica das 

toleradas de Lisboa ha em 40 annos movi-

mentos pouco apreciaveis quanto á instruc-

ção (1). 

No Porto regulam por 92 a 95 % as 

analphabetas inscriptas. 

(1) Não foi possível obter dos registos de todas as 

repart ições o n u m e r o de analphabetas. Na sua maior 

parte desprezam este ensinamento. 
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Note-se: estes números resentem-se ain-

da da matricula de mulheres extrangeiras 

que de ordinário têm alguns conhecimen-

tos. Se abstrahirmos d'estas, o numero de 

analphabetas é bastante superior. 

Dadas as condições moraes, sociaes e 

civis que vimos de narrar é fácil surprehen-

der a vida das toleradas portuguezas nos 

prostíbulos públicos. 

Sujeitas de ordinário a uma área que 

lhes é determinada pela policia de saúde, 

ellas vivem em domicílios proprios ou su-

jeitos á direcção das donas de casa de tole-

rancia, permittidas pela policia mediante 

certas formalidades. 

Para as meretrizes que vivem isolada-

mente ainda os regulamentos de algumas 

cidades permittem casas próprias onde po-

dem á vontade prostituir-se: são as deno-

minadas de passe, egualmente sob a vigilân-

cia da policia. Umas e outras são graduadas 

pelas qualidades e cathegorias das meretri-

zes. Conforme são maiores ou menores as 

probabilidades ou effeitos do seu commercio 

assim habitam melhor ou peor. 



As meretrizes isoladas vivem muitas 

vezes com um ou outro individuo da sua 

escolha, tirando da prostituição parte da 

sua receita ou ainda o sufficiente para se 

sustentarem e satisfazerem os caprichos ou 

necessidades d'aquelles com quem fazem 

vida commum. São estas, em geral, as que 

mais frequentam as casas de passe. 

As meretrizes que vivem em collegios 

raro se intretêm n'aquella convivência. A 

dona de casa procura sempre aífastar o 

soiiteneur que lhe faz concorrência aos lu-

cros, cerceando-lhe, em seu proveito, a 

exploração que habitualmente usufruem. 

Aquellas recebem diariamente todo o di-

nheiro que a tolerada ganha — quasi sem-

pre a titulo das despezas. 

A patroa ou dona de casa é de ordinário 

uma mulher pouco instruída que anterior-

mente foi matriculada. Procura explorar as 

meretrizes em que superintende, fornecen-

do-lhes usurariamente tudo o que vão pre-

cisando. Algumas ha que as obrigam a for-

necer-se de lojas determinadas, com as quaes 

entram em contractos, recebendo percenta-

gens no lucro das vendas. 

Os aposentos que lhes são destinados 

são a despeito dos preceitos e indicações hy-



gienicas requeridos pelos regulamentos, cu-

bículos, na sua maior parte mal arejados e 

limpos. Pagam-n'os por preços altíssimos, 

o que egualmente se dá com o sustento 

diário. 

O valor do seu commercio oscilla tam-

bém com a sua qualidade. Não se imagina 

a miséria em que vivem certas toleradas. 

Ha algumas que por occasião das ins-

pecções ou quando tem de sahir, vão alugar 

ás adeleiras, as roupas com que se apresen-

tam. Na generalidade pouco previdentes, 

sustentam uma miséria faustosa, nas horas 

de lucro. 

Quando vem a crise do trabalho deixam 

de satisfazer as despezas do sustento ha-

bitual ; e, então, são afastadas e despedidas 

como insolventes. Estas alternativas vão 

determinando os cyclos que percorrem. 

Primeiramente são solicitadas d'umas 

para outras casas, pelo proxenetismo que 

as contrata. Depois são postas fóra da con-

corrência e assim vão procurando casas 

mais baratas, descendo progressivamente 

d'ordem. 

E por ventura na ultima classe de tole-

radas que mais predomina a exploração do 

soitteneur. Este não tem entre nós como no 
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extrangeiro um grande incremento; entre-

tanto é fácil encontral-o em algumas ci-

dades portuguezas e nomeadamente em 

Lisboa, onde vive em bairros proprios for-

mando uma classe á parte (i). O souteneur 

procura captivar a meretriz, de ordinário 

quando ella se encontra em decadencia, isto 

é, quando lhe percebe as horas de fome e 

lhe surprehende qualquer crise accidental. 

Procura-a, por exemplo, e soccorre-a quan-

do baixa ao hospital. E-Ihe então mais fácil 

assenhorear-se-lhe da vontade. 

De resto nada ha de particular na vida 

da meretriz portugueza : physiologicamente 

é uma doente. Começa por alterar a physio-

nomia, perde a voz no abuso do álcool e 

do tabaco, torna-se infecunda, irregularisa 

( i ) Um outro f a c t o que c o n v é m consignar muito 

embora um tanto alheio á indole do presente traba-

lho, é o que diz respeito ao exerc íc io da pederastia pu-

blica. 

Entre nós este exerc íc io tem-se l imitado ás cidades 

e ahi m e s m o tem-se dado em pequena escala, havendo 

a consignar factos isolados. Entretanto t ivemos conheci -

m e n t o de que em Lisboa já houve casas d'estas e actual-

mente f o m o s surprehendidos pela in formação d 'um col-

Iega dos A r c o s de V a l l e do V e z , que nos disse haver 

ali prostíbulos destinados ao exerc íc io da sodomia. 
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o fluxo menstrual e adquire toda a varie-

dade de doenças venereas. 

Tem quasi sempre um termo breve; e, 

quando a syphilis a não attinge directa-

mente, surprehende-a a tuberculose ou qual-

quer outra doença. Moralmente é um pro-

ducto pathologico do meio que a preverte, 

adaptada a todas as condições e circums-

tancias, sem vontade que a rehabilite. 

Victima d'uma grande exploração, não 

comprehende mesmo a possibilidade de 

abandonar um regimen que suppõe normal 

por isso mesmo que é legal. Surprehendida 

desde uma curta edade por uma série de 

factos que a impelliram á prostituição e 

particularmente á tolerancia — ella adapta-

se a viver entre o proxenetismo, os soute-

neurs, a policia e os seus frequentadores — 

todos mais ou menos empenhados em ex-

ploral-a, vivendo ou servindo-se do seu 

commercio. 

Finalmente sob o ponto de vista social 

as prostitutas formam entre nós uma classe 

distincta das demais, destinada á face dos 

regulamentos ao saneamento publico, sob 

o ponto de vista da prophylaxia da sy-

philis. 

N'este intuito, estão sob um regimen de 



excepção que as coage a determinadas for-

malidades. 

Não têm liberdade civil, os seus direitos 

são dubiamente expressos nos diplomas dis-

trictaes, vivem do inútil sacrifício que fazem 

pela hygiene publica e acolhem-se á pro-

tecção do Estado. 
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P R O P A G A Ç Ã O E VIAS DE C O N T A G I O 

AIS ou menos diífundido pelo 

paiz, o contagio venereo obe-

dece também á intensidade 

das populações* Distribuin-

do-se difFerentemente pelas 

cidaHes e pela provinda, ca-

minha sempre no sentido das maiores agglo-

merações, muito embora faça resentir-se 

na quasi totalidade dos concelhos do conti-

nente. 

Dos 262 municípios em que Portugal se 

distribue apenas exceptuamos cinco em que 

a syphilis é desconhecida: pertencem dois ao 

districto de Faro e os restantes a Coimbra, 

Lisboa e Leiria. Partindo de ordinário dos 

centros, esta moléstia é disseminada aos con-
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celhos ruraes mais proximos no sentido da 

sua relacionação. 

Cada capital de districto e immediata-

mente as cidades que lhes respeitam vão es-

palhando pelos concelhos municipaes da 

sua área um ou outro caso. Estes vão-se 

reproduzindo e alastrando, por sua vez, nas 

aldeias, conforme a influencia social e o 

maior ou menor adiantamento das popula-

ções que lhes respeitam. 

Parece que a syphilis está um pouco na 

razão das civilizações. Entre nós os princi-

paes contingentes são fornecidos por Lisboa 

e Porto: — nenhuma das demais cidades 

fornece percentagens que se lhes apprpxi-

mem. 

A despeito da maior regulamentação e 

reformas policiaes de saúde, não podemos 

notar baixas sensiveis no movimento de 

taes doenças; pelo contrario, em algumas 

partes recrudesceram. 

Este movimento disseminativo é refor-

çado pela Hespanha, que, sustentando com 

o paiz um alto commercio meretricial, im-

porta a propagação da syphilis n'uma certa 

medida. Especialmente os casos da fronteira 

devem reportar-se-lhe. 

Das informações que recebemos podé-
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mos vêr uma maior intensidade nas povoa-

ções da raia portugueza, — intensidade que 

está na razão das nossas relações com o 

paiz visinho e particularmente deve attri-

buir-se áquelle commercio. 

Mas além d'estes casos da Hespanha, 

ha ainda outros de fóra. Os quadros salien-

tam um numero relativamente profuso de 

moléstias venereas provenientes do Brazil. 

O grande movimento de emigrados por-

tuguezes, chegados da America, que constan-

temente veem ao continente, influe muito nas 

localidades da sua naturalidade, na dissemi-

nação venerea. Muitos d'elles veem propo-

sitadamente para tratar-se no período secun-

dário da moléstia, ignorando a facilidade do 

contagio. Continuam despreocupadamente 

a ter relações sexuaes, ás vezes com mulhe-

res extranhas á tolerancia, e, d'ahi uma dis-

seminação mais ou menos intensa. 

— Em Paços de Ferreira, por exemplo, 

não houve caso algum de syphilis até ao 

dia em que dois repatriados d'alli naturaes, 

regressando do Brazil, transportaram a mo-

léstia. Syphilizados no Rio de Janeiro, acu-

diram á Europa para se tratarem. Um che-

gou com manifestações cerebraes muito 

pronunciadas e morreu pouco tempo depois 
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fulminado por uma apoplexia. O outro vol-

tou ao Brazil um pouco melhor, para re-

gressar passados dois annos com carie dos 

maxillares e outras manifestações terciarias: 

morreu em pouco tempo de syphilis cere-

bral. 

Tendo ambos travado relações com mu-

lheres do concelho deram origem a uma 

epidemia que assumiu uma gravidade ex-

cepcional (i). Quasi todos os casos foram 

acompanhados de manifestações cerebraes; 

e ainda hoje existem duas mulheres com a 

hemiplegias faciaes que se syphilizaram por 

essa occasião. 

Morreram de apoplexia seis pessoas do 

sexo masculino ; e o proprio medico do par-

tido foi victimado pela forma cerebral. 

Desde então, nunca mais a moléstia 

abandonou o concelho (2). 

A influencia de um ou outro caso resen-

te-se e perdura, ás vezes, por muito tempo. 

Citaremos, como exemplo, o valor dos cor-

dões na disseminação. 

(1) Nas mani festações iniciaes dos casos corres-

pondentes a esta epidemia, notou-se que quasi todos os 

cancros appareciam no m e a t o ou m e s m o na urethra. 

(2) E x t r a c t o das in formações do Ex. m o Snr. dr. Joa-

quim L e ã o de Meirelles. 



— Eni Miranda do Douro, districto de 

Bragança, não houve durante muito tempo 

conhecimento de caso algum syphilitico. Ha 

annos, por occasião da ultima epidemia do 

cholera, foi mandada guarnecer por milita-

res, bem como os diversos pontos mais ou 

menos relacionados com a Hespanha. Pas-

sado tempo appareceram os primeiros casos 

de syphilis, que recrudesceram com a es-

tada do cordão. Hoje é vulgar a moléstia 

na localidade. 

N'outros pontos não ha propriamente 

circumstancias especiaes de propagação. 

Parte, como dissemos, dos centros levada 

por agentes diversos, directamente auxiliada 

pela facilidade de communicação, approxi-

mação dos povos, etc. 

A syphilis é especialmente transportada 

á provinda por negociantes, militares, al-

mocreves, creadas de servir e meretrizes. 

Estas são um grande vehículo de contagio 

não só nos centros mais populosos, mas 

ainda nas cidades e logares menos impor-

tantes. Deslocam-se temporariamente d'um 

para outro lado especialmente por occasião 

das festas, feiras e ajuntamentos. 

Na carta estatistica do Alemtejo desta-

ca-se este apparecimento a explicar as ins-
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pecções em dias indeterminados e outras in-

terferencias da parte das auctoridades sani-

tarias. 

A propagação pelos militares é também 

um facto averiguado no inquérito. De ordi-

nário os rapazes syphilizam-se nas cidades 

emquanto fazem serviço e vão depois con-

taminar as localidades. Esta circumstancia 

que se encontra notada por todos os syphi-

lographos, pronuncia-se, entre nós, n'uma 

escala relativamente grande. 

Dominando os processos de transmissão 

venerea deve accentuar-se primeiramente, 

e, como meio usual, o coito. 

É d'elle que deriva o maior numero 

de casos e por elle tem logar a expansibili-

dade da syphilis que segue com frequencia 

intensiva nas áreas inquinadas. Ha, entre-

tanto, focos constituídos por processos dif-

ferentes. 

O contagio é, com effeito, directo ou in-

directo ; e, n'este ultimo caso, pôde a doença 

ser intermediariamente vehículada por uma 

terceira pessoa ou por qualquer objecto. 

O contagio directo fez-se pelo coito, por 

qualquer relação sexual, por intermedio de 

um simples beijo, pela amammentação, etc. 
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Na transmissão indirecta, o transporte do 

virus executa-se por diversos modos. Al-

gumas vezes é levado pelos proprios instru-

mentos cirúrgicos, e nomeadamente pela 

lanceta de vaccinação, agulhas de tatuagem, 

etc.; o maior numero d'estes contágios dá-se 

entretanto pelos objectos de uso commum: 

roupas, boquilhas, lápis, escovas de dentes, 

utensílios de mesa, etc. 

As condições de vida das classes prole-

tárias facilitam muito a propagação, por es-

tes últimos processos. Não têm o menor 

resguardo : servem-se usualmente dos mes-

mos pratos, talheres, roupas, etc. Ora, é 

claro, se no seio d'uma familia convive um 

syphilitico — é quasi certo que a moléstia 

percorre todos os seus membros. 

— Destacamos do registo clinico do dr. 

Cabral Saldanha um caso que demonstra 

bem a importancia d'estes processos de pro-

pagação. 

Trata-se d'um rapaz que partindo de 

Coimbra foi estabelecer-se como padeiro 

em Arganil; e, uma vez alli, travou relações 

com uma viuva a quem syphilizou, fugindo 

seguidamente para Ceia, terra da sua natura-

lidade. N'este concelho começou por trans-

mittir a syphilis a uma sobrinha de 4 annos, 



provavelmente por meio de beijos, uso com-

mum de louças, ou qualquer contacto ordiná-

rio e desacautelado. A pequena, naturalmen-

te por osculação, transmittiu a doença ao avô 

e á a v ó ; e, depois, reclamada pelos paes, 

foi viver com elles para Oliveira do Hospi-

tal. Estes, não suspeitaram da natureza e 

gravidade da moléstia que affectava a crean-

ça e por isso foram, por sua vez, contami-

nados : teve de baixar toda a familia ao 

Hospital de Coimbra (i). 

N'este facto, aliaz meticulosamente ob-

servado, sobresahem diversos meios de con-

tagio. Trata-se de uma série de victimas 

contaminadas por um só individuo, que, á 

excepção d'um caso, transmittiu a syphilis 

independentemente do coito. 

— De Évora, communicou-nos o dr. Ar-

mando Gião ter observado bastantes casos 

de syphilis em operários d'uma fabrica que 

bebiam d'um mesmo barril. 

Um outro modo muito frequente da 

propagação da syphilis é o que respeita á 

amammentação. Vários concelhos do paiz 

receberam a moléstia por esta forma. 

( i ) E x t r a c t o do registo clinico do ex.m° snr. dr. 

A l b i n o Cabra l S a l d a n h a — A r g a n i l . 
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Conhecemos bastantes exemplos, sobre-

tudo de expostos que tendo syphilizado as 

amas chegaram a contagiar famílias intei-

ras (i). 

— Em 1899 observamos um caso de 

transmissão syphilitica, por aleitamento, bas-

tante curioso : foi-nos facultado, 110 decurso 

do quarto anno medico, pelo professor da 

Universidade dr. Daniel de iMattos. Trata-

(1) R e c e b e m o s do c o n c e l h o do Fundão, c o m os 

ensinamentos constantes dos quadros estatísticos inseri-

dos na parte 4.® d'esta obra, in formações bastante curio-

sas do E x . " 0 Snr. dr. José P e d r o Dias, que pedimos li-

cença para transcrever , nos pontos que directamente 

interessam o a s s u m p t o : 

«Remetto a V . — dizia aquelle col lega em 22 de junho 

— preenchido o questionário que se dignou enviar-me so-

bre prostituição e syphilis n'este c o n c e l h o , sentindo não 

poder enviar- lhe números em vez de simples impressões 

clinicas. 

T o d a v i a , para que V. possa fazer u m a ideia do estado 

d'este c o n c e l h o sob o p o n t o de vista que a V. interessa, 

basta dizer-lhe que a primeira v e z que fui assistir ao paga-

mento das amas dos expostos (1884) vi desfilar diante de 

mim acima de q u a t r o c e n t o s ! A população do c o n c e l h o 

era (censo de 1864) 26.749 habi tantes ; (censo de 1878) 

3o.285 habi tantes ; (censo de 1890) 32.687 habitantes; e 

(censo de 1900) 35.43g. 

P o r aqui pode avaliar-se approximadamente o censo 

de 1884. Não obstante a facil idade de costumes denunciada 

por aquelle notável numero de exposições, a svphilis era 

raríssima aqui e bem posit ivamente devida a casos de 
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va-se d'uma doente que apresentava um can-

cro múltiplo no mamillo, proveniente de ter 

aleitado uma creança svphilitica. 

— De Lisboa, relataram-nos alguns col-

legas que a syphilis apparece nos conce-

lhos ruraes em que são facultativos, de-

vido á amammentação de creanças vin-

das da capital. Ha mulheres que fazem do 

aleitamento um modo de vida, e, dado o 

importação (Coimbra, Lisboa, Guarda, etc.). O anno pas-

sado fui encontrar T f u m a aldeia uma pequena epidemia 

de syphilis a qual segundo as minhas aver iguações irra-

diou d 'uma mulher d'essa aldeia de c o s t u m e s fáceis. 

U m a s 10 pessoas estavam a t a c a d a s : — J . B. e mu-

l h e r ; J. E. e m u l h e r ; R. e m u l h e r ; A. M., mulher e f i l h o ; 

e F. S o m m a m , 10. 

A mulher de A. M. foi contagiada dando de m a m -

m a r ao fi lho de F. que m o r r e u e que não cheguei a ver. 

(Disseram-me que este f i lho de F v mulher que constituiu 

o f o c o , ia todo c o b e r t o de feridas). Depois contag iou o 

marido e o filho. 

Se isto não fôra um paiz absolutamente refractario 

a normas d 'uma certa austeridade, eu lembraria a V. o 

propugnar pela adopção d 'uma lei que vigora, creio que em 

paizes germânicos , a qual permitte á mulher que teve 

um filho i l legitimo o demonstrar que tal ou t a e s . . . tive-

ram c o m ella re lações na e p o c h a presumida de c o n c e -

pção. E s s e ou esses são obrigados a dar al imento ao re-

cemnascido». 

De V . etc. , 

José cPedro Dias Chorão. 
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pouco escrupulo na escolha das creanças 

que amammentam, são facilmente syphiliza-

das. No norte também isto succede embora 

em menor escala. O aleitamento não cons-

titue aqui propriamente uma profissão, en-

tretanto ha casos de syphilização por aquella 

forma. Quando as mães não têm leite suffi-

ciente para amammentar as creanças pe-

dem a outras mulheres que lhes deem o 

peito, d"onde resulta, uma ou outra vez, a 

transmissão syphilitica. 

Conhecemos em Carregal do Sal uma 

verdadeira epidemia de syphilis que lavrou 

d'esta maneira. 

Estes casos podiam multiplicar-se se 

fosse possivel ter colhido de todas as loca-

lidades os dados de observação pessoal dos 

competentes facultativos. Não tentamos este 

trabalho por nos parecer um tanto alheio á 

indole do presente estudo. Os casos citados 

valem como generalização. Mostram a trans-

missibilidade da syphilis debaixo de differen-

tes formas e sob os mais variados aspectos. 

Vê-se que a disseminação venerea tem se-

guido em progressão intensiva, sob differen-

tes maneiras, tomando os concelhos ruraes e 

lavrando por localidades onde por muito 

tempo foi ignorada. 
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Soh o ponto de vista que especialmente 

nos interessa—a transmissão dá syphilis pelo 

coito, ha a notar que são também as cidades 

que nos fornecem o maior numero de casos. 

Vê-se do inquérito que a propagação 

syphilitica provem, n'uma grande parte, da 

prostituição tolerada, pois nos concelhos ru-

raes, predomina a syphilis importada, e esta 

importação dá-se das cidades onde a tole-

rancia mais se pronuncia. 

Relativamente ás doenças venereas dos 

centros, nota-se uma divergencia grande 

quanto á proveniência. Em absoluto attri-

bue-se, na generalidade dos casos, á forma 

clandestina. O que, porém, resta é compu-

tar os numerários representativos de uma e 

outra forma e entrar em linha de conta com 

o excedente quantitativo da prostituição 

clandestina em relação á tolerada. 
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A SYPHILIS N O S H O S P I T A E S 

ceptuarmos os de Lisboa, Porto, Évora, 

Vizeu, Braga, Vianna e alguns mais vemos 

que todos os outros recolhem indifferente-

mente os casos venereos, nas diversas en-

fermarias : ordinariamente nas secções de 

cirurgia. 

Em alguns não são recebidas taes molés-

tias, sendo consideradas como um attentado 

aos bons costumes, incompatíveis, ás vezes, 

com a própria lettra dos regulamentos. 

Quando estes diplomas não proveem espe-

A V E N D o approximadamente 

120 hospitaes distribuídos 

pelas cidades e diversos 

> pontos do paiz, poucos são 

aquelles em que ha salas 

especiaes destinadas aos 

doentes syphiliticos. Se ex-



cialmente sobre a sua entrada, ou inadmis-

sibilidade, são as mesmas directoras e en-

fermeiras — n'uma grande parte pertinentes 

a ordens religiosas — que se recusam a tra-

tal-os. 

Nos estabelecimentos onde lhes é per-

mittido o tratamento, e onde os syphiliticos 

vão occupar indifferentemente uma ou outra 

enfermaria, além da promiscuidade que se 

estabelece com os diversos doentes, ha a no-

tar outras faltas de accommodação e meios 

prophylaticos. O estado em que se encon-

tram e a forma como em geral o serviço é 

feito leva a admittir, com certa probabilida-

de, a contaminação reciproca dos interna-

dos. 

Vê-se facilmente do numerário estatís-

tico que os estabelecimentos hospitalares, 

entre nós, estão longe de corresponder ás 

necessidades ordinarias. 

Embora não possamos precisar o nu-

mero dos syphiliticos portuguezes, attenta a 

incúria que preside a este importantíssimo 

ramo de saúde publica, basta-nos o conheci-

mento da lotação geral dos hospitaes, em 

confronto com o numero provável d'aquel-

Ies doentes, facilmente aferido pelo nosso 

inquérito — para chegar a tal illação. 
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De ordinário, o serviço hospitalar accom-

moda-se em casas pouco espaçosas, ada-

ptadas, por necessidade, ao serviço clinico e 

cirúrgico, sem condições hygienicas e com-

pletamente extranhas á entrada presumível 

dos doentes; os recursos de tratamento são 

insignificantíssimos, attenta a exiguidade das 

dotações; o trabalho das enfermarias é feito 

em varias partes, por irmãs hospitaleiras 

exaggeradamente escrupulosas; e isto, não só 

nos hospitaes de província, mas, ainda, n'al-

guns pertencentes ás cidades de maior im-

portância. 

Não ha dispensários n'este serviço, isto 

é, faltam estabelecimentos destinados a for-

necer gratuitamente aos syphiliticos os en-

sinamentos e medicações que, porventura, 

precisem. 

Tal clinica pertence, em grande parte, 

aos pharmaceuticos, devido ás faculdades 

descripcionarias que até hoje lhes têm sido 

toleradas, c, especialmente, á reluctancia da 

parte dos hospitaes quanto -á admissão dos 

doentes. 

Também não ha estabelecimentos de 

saúde protegidos pelo Estado e destinados 

a receber exclusivamente syphiliticos. Co-

nhecemos unicamente o de Faro, de inicia-
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tiva particular, sob a direcção dos médicos 

drs. Virgilio Inglez e Lazaro Cortes (i). 

Notando a falta de estabelecimentos pú-

blicos d'esta natureza, e, referindo-se áquella 

reluctancia, disseram-nos vários collegas da 

província terem conhecimento de que a 

maior parte dos doentes retiravam das loca-

lidades em que residiam e iam tratar-se fóra. 

Esta sahida torna-se, de facto, necessaria, 

( i ) Devemos á amabilidade d'aquelles col legas a es-
tatística do movimento da sua casa de saúde e demais 
informações que damos em seguida : 

O estabelecimento está aberto desde o primeiro de 

abril até 3o de setembro. C o m p o r t a 8o camas, das quaes 

li são destinadas a doentes pobres. Nos últimos 10 an-

nos, teve um movimento médio de 3o5 doentes, numero 

este que se desdobra da forma seguinte: 

Homens — 9 4 °/0. 

Estado—Solteiros e viúvos, 70 % ; casados, 3o %. 

Profissão — Commerc iantes , 3o °/0. 

Proprietários, 3a °/0. 

E m p r e g a d o s públicos e particulares, 1 2 % . 

Diplomados, militares, engenheiros, ju-

ristas, médicos e padres, 8 °/0. 

Indigentes, 12 °/0. 

Mulheres —6 °/0. 
Estado — Solteiras e viuvas, 34 °/ 0 ; casadas, 66 °/0. 

Edade—A média abrange, tanto para homens c o m o 

para mulheres, edades que oscil lam entre os iS e os 70 

annos, podendo considerar-se c o m o dominante a que vae 

dos 22 aos 5o. 
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independentemente da vontade do syphili-

tico pobre. Como já dissemos, mesmo nos 

logares onde ha hospitaes, os doentes não 

são recebidos. 

No arcebispado de Braga, os syphiliticos 

tem entrada em S. Marcos, unicamente. E 

ahi convergem não só os doentes d'essa 

área, mas ainda outros que lhe são extra-

nhos: — os de Amarante, por exemplo. 

Isto pelo que respeita ao tratamento das 

doenças venereas e particularmente da sy-

philis nos hospitaes civis, quanto ás pessoas 

extranhas á tolerancia. 

Relativamente ás mulheres matriculadas 

a hospitalização différe bastante. Como se 

pretende fazer a prophylaxia da syphilis, 

empregando uma accentuada vigilancia so-

bre as toleradas, ha maior numero de enfer-

marias destinadas a estas doentes. 

Vê-se do inquérito que 21 concelhos 

têm, nos hospitaes que lhes respeitam, sec-

ções especiaes. As condições em que estas 

se encontram é que são na generalidade 

más. Consideradas, de facto, pelo systema, 

como prisões, harmonisam-se bem, na maior 

parte dos casos, com o regimen que repre-

sentam, pois são quasi sempre verdadeiros 

cubículos, despidas de todo o conforto 
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hygienico, húmidas, insalubres e prejudi-

ciaes á doente. 

Pôde ver-se da cubagem ordinaria das 

diversas enfermarias pelo numero de camas 

que comportam:—constam circumstancia-

damente do inquérito. O numero total de 

leitos, para toleradas em todas as enferma-

rias especiaes deve regular por 38o. 

Ora, se computarmos este numero com 

a entrada possível de mulheres syphilizadas, 

vê-se que é diminutíssimo e nada representa 

sob o ponto de vista das necessidades or-

dinárias. 

Ha localidades onde este facto tem sido 

já reconhecido. Na Guarda, por exemplo, 

quando ha excesso de doentes estas rece-

bem curativos no banco do hospital ou são 

tratadas em suas casas. 

Por outro lado, estabelecendo o paral-

Ielo das baixas, nos differentes hospitaes, 

observamos a mais extraordinaria das di-

vergências. 

Exemplificando: Lisboa e Porto offere-

cem sobre as inspecções ordinarias uma 

percentagem dè baixas que oscilla entre 2 

e 4 % — números que variam entre as duas 

cidades nos differentes quinquennios. 

Em Lisboa a maior percentagem cor-
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responde ao período que decorre de 1892 

a 1896. 
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qu inquennio — 1862 a 1866 
média . . 42.021 i .o5g V 

2.» q u i n q u e n n i o — 1867 a 1S71 
m é d i a . . 41.548 1.234 2,9 

3.° quinquennio — 1872 a 1876 
m é d i a . . 44.182 1.166 2,6 

4-° q u i n q u e n n i o — 1877 a 1881 
m é d i a . . 4 0 . 5 I 2 1.242 3 

5.° q u i n q u e n n i o — 1882 a 1886 
média . . 36.681 1.091 2>9 

b." quinquennio — 1887 a 1891 
m é d i a . . . 36.370 1.178 3 , 2 

7" q u i n q u e n n i o — i8q2 a i8qb 
m é d i a . . 36.423 I.5o2 4)1 

8.° q u i n q u e n n i o — 1807 a 1 qo 1 
m é d i a . . 3Q.8O5 I.O52 2,6 

O ultimo quinquennio (1897-1901) apre-

senta uma baixa que quasi se equivale ao 

numero colhido no i.° — 2,5. 
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No Porto a mesma cifra coincide com o 

espaço que vae de 1877 a 1881. 

P O R T O 

P e r í o d o s sobre que r e c a h e m 
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qu inquennio — 1 872 a 1876 
média . . I2.433 384 3 

2.° quinquennio — 1877 a 1881 
média . . l3 . I75 588 4)4 

3.° quinquennio — 1882 a 1886 
m é d i a . . 18.752 694 3)7 

4-° quinquennio — 1887 a 1891 
m é d i a . . I8.845 733 3,8 

5.° q u i n q u e n n i o — i 8 q 2 a 1896 
m é d i a . . 19.733 653 3,3 

6." quinquennio — 1 8 Q 7 a 1901 
m é d i a . . 22.25q 5 i q 2,3 

Coimbra afasta-se de um e outro d'aquel-

Ies números. No confronto das tres cidades, 

é esta a que offerece maiores altas sobre a 

cifra das inspecções; e é tão pronunciada 

a sua differença que temos de computal-a 

no dobro das percentagens que offerecem 

Lisboa e Porto. 
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É o que facilmente se vê da inspecção 

do quadro que segue : 

COIMBRA 

N u m e r o de 
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T r i e n n i o — iSSq a iSqi 
média . . 1.148 I 4 S 1 2 

i.° q u i n q u e n n i o — 1 8 9 2 a 1896 
m é d i a . . . 1.554 

„ 
I 4 J 9,2 

2.0 q u i n q u e n n i o — 1807 a l lT3 1 

m é d i a . . 1.677 CO
 
8,2 

Segundo os nossos cálculos, seria neces-

sário duplicar as enfermarias nas duas ulti-

mas cidades, se o numero de baixas viesse a 

equivaler-se. Como explicar taes oscillações? 

As divergências proveem, quanto a nós, do 

menor rigor usado em Lisboa e Porto. 

No desejo de inferir conclusões segu-

ras visitamos os diversos dispensários. Des-

de logo notamos differenças pelo que respeita 

a mobiliário e petrechos necessários. 

Ha em Lisboa tres casas destinadas a 

este serviço: — são o Dispensário Oriental, o 

Occidental e o do Governo Civil. Os primei-

ros destinam-se á inspecção semanal; o ul-
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timo é utilizado na observação das mulhe-

res que se apresentam á matricula, quer 

voluntaria, quer coercivamente. 

Umas e outras d'estas casas encon-

tram-se em péssimas condições, sob qual-

quer ponto de vista que se considerem. São 

pouco hygienicas, nada confortáveis, e com-

pletamente despidas dos instrumentos neces-

sários ao serviço a que se destinam. Uma 

das faltas que mais notamos foi a dos es-

peculos: — ha quando muito quatro ou cin-

co, em cada dispensário,-—todos modelos ve-

lhos, no geral pouco proprios. 

Nas inspecções a que assistimos vimos 

utilizar, simplesmente, um que ia servindo a 

esta ou áquella mulher, depois de lavado 

n'um balde de agua. 

Este serviço deixou-nos a impressão de 

uma medida contraproducente. Felizmente 

applicava-se raramente o especulo; se assim 

não fosse seria difficil ás mulheres inspec-

cionadas escaparem á contaminação por 

meio de tal instrumento. 

No Porto, a casa das inspecções é no Al-

jube. Occupa a quarta parte, de uma das 

prisões e é delimitado por um simples biom-

bo. Também ahi ha, quando muito 4 ou 5 

especulos — dois dos quaes servem para 
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inspecções domiciliarias, para o que andam 

no bolso dos empregados que acompanham 

o clinico. 

Das mulheres inspeccionadas, as doen-

tes seguem immediatamente para o hospital 

da Misericórdia; as suspeitas passam á Casa 

de observação. Esta é a própria prisão de 

mulheres, no Aljube! 

Coimbra ireste ponto destaca-se, sobre-

maneira, das demais cidades. E digna de re-

ferencia a forma como ahi se procede rreste 

serviço. 

A casa destinada ás inspecções é um 

compartimento espaçoso, bem arejado, e 

com todas as condições hygienicas. Em 

vez das mesas de pinho velhas que cons-

tituem o mobiliário dos dispensários de 

Lisboa e Porto, ha em Coimbra uma mesa 

própria, systema Mathieu. 

Tem uma instrumentação variada : — 

ha approximadamente 100 especulos, com-

petentemente desinfectados e aptos para 

servir, no acto da inspecção. 

As toleradas são sempre cuidadosamente 

observadas com o auxilio de taes instrumen-

tos que vão sendo postos de lado á medida 

que se utilizam. Tanto as mulheres suspei-

tas como as doentes, baixam ao hospital se-
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guidamente ás inspecções; procede-sedepois 

ao exame bacteriologico dos corrimentos 

vaginaes, e as toleradas são sujeitas ao tra-

tamento de harmonia com o diagnostico 

definitivo, (i). 

N'esta parte é justo declarar que Coim-

bra é a única cidade onde o serviço me-

dico tem sido comprehendido e executado, 

em conformidade com os regulamentos. 

Ora é n'esta maior meticulosidade que está 

o maior numero de baixas que lhe signala-

mos em relação a Lisboa e Porto. 

Isto pelo que respeita aos serviços de 

policia medica sobre meretrizes, nas diffe-

rentes cidades. 

Quanto ao seu valor sob o ponto de 

vista da prophylaxia geral, não temos a ar-

chivar vantagens das estatisticas hospitala-

res que temos presente. Comparando por 

exemplo, o movimento das doenças vene-

reas do Porto e Coimbra, notamos que em-

( i ) O serviço d 'analyse dos corr imentos vaginaes é 

superintendido pelo Director da 5.a emfermaria (secção 

de to leradas)—dr. Daniel de Mattos , a quem se deve a sua 

introducção. Vê-se pelo inquérito a que p r o c e d e m o s , nos 

hospitaes do paiz, que em nenhuma outra cidade se en-

c o n t r a esta importantíssima medida. 
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hora sob condições diversas o seu numerá-

rio se equivale. 

Ha particularmente a observar em Coim-

bra que os regulamentos de 84 e 89 coisa 

alguma se fizeram resentir no numero de 

venereos hospitalares. Em média 94 %o dos 

internados são venereos, havendo n'este 

numero 32,5 de syphiliticos e 61,5 com 

blennorrhagias e cancros molles; nas mu-

lheres estas percentagens sobem, havendo 

actualmente o numero approximado de io3 

venereas nas mil doentes entradas. 

No exercito, estão estas doenças n'uma 

proporção de 90 % o sobre o numero de 

baixas nos hospitaes. 

N'esta parte as nossas investigações 

approximam-se da estatistica official publi-

cada pela 6.a repartição geral da guerra, sob 

a direcção do coronel-medico ExT0 Snr. dr. 

Cunha Bellem. Esta estatistica abrange o 

anno de 1898. 

Dá a um effectivo de 32.970 praças, 

2.347 c a s o s venereos. 

Taes dados que dão uma proporção 

de 70 doentes por 1.000 praças, collo-

cam-nos n'um logar intermedio pelo que 

respeita á intensidade das moléstias vene-
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reas no exercito. No quadro que apresenta-

mos, Portugal segue a Bélgica a França a 

a Rússia e a Hollanda; antecede a Áus-

tria, os Estados-Unidos, a Italia, e a Ingla-

terra. 
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32.970 2.347 7°)4 247 7,4 2.100 63 i:8,5 
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No que respeita á relação da syphilis 

para as demais doenças venereas, vê-se 

que ella se encontra, entre nós, na regra 

de i : 8,5. Isto é, a intensidade da syphilis 

quanto áquellas outras moléstias, no exer-

cito, é em Portugal menor que a obtida nas 

demais nações (i). 

O seu tratamento faz-se nos hospitaes 

militares, ordinariamente nas enfermarias 

communs. 

Nas cidades e villas onde não existem 

taes estabelecimentos, os doentes baixam 

aos hospitaes civis. 

As condições em que aquelles estabele-

cimentos se encontram variam pouco em 

relação ao que observamos quanto a estes 

últimos. Ha a signalar a mesma confusão 

de doentes de proveniência e causas diver-

sas, e idêntica deficiencia de commodidades, 

quanto ao seu tratamento. 

De resto, nas percentagens estabelecidas 

para os militares baixados aos respectivos 

( i ) N'este ca lculo serviaio-nos da-es ta t i s t i ca de 

1898. P u z e m o s de lado os c o e f i c i e n t e s obtidos em Italia 

que nos annos anteriores tinham subido a 1.10,1.15 e 1.20. 

Entrando em linha de conta com estes números Portu-

gal o c c u p a o segundo logar. 
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hospitaes, ha a notar uma intensidade pa-
rallela á que encontramos entre os doen-
tes entrados nos hospitaes civis. 
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D I P L O M A S L E G I S L A T I V O S 

e ERiA inútil procurar em Portu-

gal a systematização dos ser-

viços relativos á policia das 

meretrizes. Não ha diplomas 

proprios que os uniformizem, 

nem disposições nos regula-

mentos districtaes que os approximem. 

Sendo os governadores civis os mento-

res da organisação e medidas em vigor, claro 

é que tudo varia mais ou menos caprichosa-

mente, segundo as localidades. 

Propriamente uma lei organica não exis-

te. Os regulamentos que vigoram encon-

tram-se repletos de referencias a disposições 

geraes. E se é certo que estas na sua maior 

parte não têm hoje o valor que se lhes attri-
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bue, é verdade também que não podem 

considerar-se de todo revogadas, sendo ne-

cessário o seu conhecimento ao bom desem-

penho d'aquelles serviços, isto é, convém 

tel-as presentes, como preceituações subsi-

diarias. 

Só pelo que respeita a auctorização le-

gal, competencia e organisação de serviços, 

ha nos regulamentos referencias expressas 

ao decreto de 3 de dezembro de 1868, lei de 

2 de julho de 1867, regulamento de 21 de 

dezembro de 1876, decreto numero 2 de 

29 de março de 1890, lei de 7 d'agosto de 

1890, decreto de 20 de janeiro de 1898 e 

codigo administrativo de 4 de maio de 

1896.(1) 

O primeiro dos diplomas citados—o de-

creto de 68, foi elaborado pelo gabinete de 

Sá da Bandeira e teve por fim centralizar 

os serviços de saúde junto do ministério do 

(1) E tão sensível a falta d 'um diploma geral que 

r e m o d e l e e organise os serviços de policia sobre meretri-

zes, que o Snr. C r u z Miguens no seu livro Annotações ao 

Codigo Administrativo de i8g5, diz commentando o § i3.° 
do art igo 266.0 que as disposições que regulam a matéria 

são o A l v a r á de 25 de dezembro de 1608 e Ordens da In-

tendência Geral da Pol ic ia de 27 d'abril de 1781 e 22 de 

maio de 1807. (Vid. annot., pag. 207). 



reino, resolvendo duvidas que na maior 

parte dos casos estavam inherentes a auto-

nomia que até ahi gozavam as instancias res-

pectivas. 

Encontra-se precedido d'um importante 

relatorio onde se expõem os motivos que o 

determinam e fundamentam, vendo-se da 

sua lucidez o alto critério que lhe suggeriu 

a elaboração. Este decreto, que conseguiu, 

por muito tempo, resistir á nossa tendencia 

reformadora, pôde, ainda hoje, approxi-

mar-se em muitos pontos do ultimo Regu-

lamento Geral dos serviços de saúde — con-

siderado presentemente como lei organica. 

Na verdade, em matéria de policia sani-

taria de meretrizes pouco se adiantou, por 

emquanto. A despeito da maior concentra-

ção que o regulamento de 1901 prescreve, 

das creações da Inspectoria Geral e Conse-

lhos Superiores de hygiene publica que, por-

ventura, o suggeriram, quanto a este impor-

tantíssimo ramo da hygiene—não se fez mais 

que reeditar o que desde 1868 estava es-

cripto. Ha uma differença; a reedição veio 

levantar duvidas. 

Com effeito: a matéria faz parte n'aquelle 

diploma, das disposições que se inscrevem 

sob a designação—Serviços Externos (cap. 11, 
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secç. ii); no artigo 49.0 diz-se que estes ficam 

repartidos pelos funccionarios dos corpos 

de saúde publica e auctoridades administra-

tivas locaes; o artigo 5 1.° § 1.° ordena ás 

mesmas auctoridades administrativas que 

mantenham o cumprimento das leis regula-

mentares e posturas de sanidade. 

Seguidamente, pautam-se no artigo 52.°, 

as attribuições especiaes do chefe do distri-

cto e diz-se: « ao governador civil compete: 

1.° superintender, fiscalizar e prover admi-

nistrativamente no seu districto em tudo 

quanto disser respeito á saúde publica nos 

i termos das leis e regulamentos, ordens e 

instrucções superiores ». 

Regulam-se, depois, as attribuições dos 

administradores e decreta-se: «Art. 53 .°— 

Aos administradores do concelho compete: 

«N.° 17 — Desempenhar a policia da 

prostituição, devendo matricular as mulheres 

toleradas e mandal-as inspeccionar nos dis-

pensários gratuitamente pelos médicos in-

cumbidos d'esse serviço, fazendo hospitali-

zar as que se encontrarem inficionadas de 

moléstias venereas ou syphiliticas». 
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Ora, em face do espirito geral do decreto 

e das disposições especiaes transcriptas, a 

quem cumpre hoje a elaboração dos regu-

lamentos !' 

O governo reserva-se dora avante o 

direito de regulamentar a prostituição no 

paiz, ou este continua a pertencer aos go-

vernadores civis ? Prevalece o espirito do 

artigo 5 i.°, | i q u e reduz os corpos admi-

nistrativos a meros fiscalizadores, ou enten-

de-se que na superintendencia concedida 

aos governadores civis pelo artigo 52.°, 

está incluido o direito d'aquella elaboração? 

Taes são as duvidas que a simples leitura 

do decreto pôde deixar. 

As disposições parallelas da lei de 68 

são as seguintes: 

«Art. i6.° — Ao governador civil com-

pete superintender e prover no seu districto 

em tudo que disser respeito a saúde publica 

na conformidade das leis, regulamentos e 

ordens do governo a fiscalizar as reparti-

ções e empregados de saúde». 

«Art. 17.0 — Ao administrador compete 

no seu concelho ou bairro superintender 

e prover em tudo o que disser respeito a 
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saúde publica na conformidade das leis, e re-

gulamentos do respectivo governador civil 

e especialmente: 

«N.° 12 — Mandarfazeramatr icula das 

mulheres toleradas, procedendo contra es-

tas quando não compareçam nas inspec-

ções sanitarias ou por qualquer outro modo 

transgridam os regulamentos respectivos; 

«N.° 1 3 — F a z e r inspeccionar gratuita-

mente pelos facultativos do partido das Ca-

maras municipaes nos respectivos dispensá-

rios as mulheres toleradas; e recolher nos 

hospitaes as que se encontrarem inficiona-

das de moléstias syphiliticas ou venereas». 

Estas disposições são, como se vê, com 

pequenas divergências as mesmas do Regu-

lamento; nem a forma foi alterada. Á parte 

a intervenção dos médicos municipaes que 

ahi se não encontram mencionados, não 

notamos nem pôde devassar-se differença 

apreciavel. 

A reedição d'aquellas disposições sur-

prehende-nos, porque, na verdade, a refor-

ma de saúde tinha margem a alterações ca-

pitaes, nos serviços de que nos occupa-

mos. 
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Quanto ás duvidas que levantamos, e 

que o decreto de i g o i suggere, temos 

de pronunciar-nos por uma interpretação 

extensiva. 

Se houvesse no ultimo decreto o propo-

sito de cercear os poderes descripcionarios 

dos governadores civis, reduzindo-lhe as 

attribuições á mera fiscalização dos regula-

mentos emanados das instancias superiores, 

não se aproveitariam as formulas da lei de 

68, que quanto a organisação dos serviços 

de policia de meretrizes deve considerar-se 

um modelo da nova lei. 

Não houve intuito de fazer altera-

ções. 

O legislador procurou manter as dispo-

sições anteriores — o que é bastante para 

lamentar, attenta a opportunidade que ha-

via para refundir a matéria. 

Admittindo mesmo, em these, que o prin-

cipio da tolerancia é bom, não pôde deixar 

de considerar-se má a sua organisação 

actual e em particular o seu serviço. 

Deixar aos governadores civis o arbí-

trio descripcionario de elaborar e executar 

regulamentos, é prevalecer n'uma medida 

que deve considerar-se a negação d'um bom 

\ 
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systema, cujo resultado se traduz em in-

terferencias incompetentes que dão a ra-

zão do presente estado d'este serviço. 

E lógica a superintendencia dos gover-

nadores civis e admittimos que provejam 

administrativamente nos negocios sanitá-

rios, mas isto simplesmente no que se rela-

ciona com a execução das medidas e ordens 

decretadas. E tempo de reunir n'uma lei 

organica as disposições relativas á tolerân-

cia legal da prostituição, no caso de conti-

nuar a admittir-se a permanencia de tal sys-

tema. 

O regulamento de 21 de dezembro de 

1876 é um diploma elaborado com a 

auctorisação da lei de 27 de janeiro da 

mesma data, que, affectando especialmente 

os corpos de policia civil, veio pautar as 

obrigações dos commissarios geraes e ins-

trucções dos cabos e guardas na vigilancia 

das toleradas. Completa a lei de 2 de julho 

de 1867, com cujas disposições se identi-

fica. 

Diz principalmente respeito a estes ser-

viços nos artigos 34.0 n.° 8.°, 20.0 e seguin-

tes e 40.0 I l 6.° e 17.0 

O decreto de 20 de janeiro de 1898 



importa a reforma da policia civil de Lisboa 

n'estes serviços, extingue a repartição sanita-

ria das toleradas, e cria uma inspectoria a 

quem confia o serviço especial da policia de 

meretrizes, na cidade (artigo i3.°). 

No mesmo anno, foi também publicado 

outro diploma com data de 22 de junho 

que reorganisou os serviços geraes de poli-

cia no Porto; e, depois, a 18 de junho de 

1901, um novo decreto destinado a levar 

ao governo a superintendencia dos nego-

cios de saúde na cidade, isto mediante a 

reclamação do municipio, como consta do 

proprio decreto. 

Os diplomas de 1898 não revogam o 

decreto de 3 de dezembro de 1868. O pro-

prio diploma de 22 de junho lhes faz refe-

rencia, declarando em vigor as disposições 

da lei de 2 de julho de 1867, decreto de 21 

de dezembro de 1876 e lei de 3 d'abril de 

1886. 

Relativamente aos preceitos geraes que 

se prendem com os regulamentos districtaes 

em vigor, ou dizem respeito aos serviços 

policiaes e de saúde,—ha ainda a destacar 

o codigo administrativo de 3 de maio de 

1896, o codigo penal approvado em 16 de 



de setembro de 1886 e o decreto n.° 2 de 

29 de março de 1890. D'estas ultimas leis, 

teremos de occupar-nos mais tarde. 

O codigo administrativo que o ultimo 

decreto de 1901 deixou em vigor, pelo me-

nos em parte, continua a auctorisar a con-

fecção dos regulamentos districtaes pelos 

governadores civis, no limite das disposi-

ções latitudinarias do artigo 2 5i.°, n.° i3. 

As providencias sobre as mulheres prosti-

tutas que ahi se ordenam, harmonizam-se, 

com a superintendencia constante do ultimo 

decreto e d'ahi a continuação dos regula-

mentos districtaes em vigor e a auctorisação 

implícita de novas elaborações. 

O artigo 2 5 i.° encontrava-se no proje-

cto de 95, no codigo de 86 e ainda nas leis 

precedentes. Se bem que podesse enten-

der-se por providencias administrativas so-

bre mulheres prostituídas, as ordens ten-

dentes á execução dos seus regulamentos no 

sentido da manutenção da ordem e obediên-

cia legal — hoje a disposição tem de ser 

extensivamente comprehendida, ligando-se 

á auctoridade administrativa o poder de 

compendiar preceitos, mediante a simples 

auctorisação do governo. 

E a única interpretação que pode har-
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monizar-se com aquelle artigo em face do 

cumprimento que se lhe tem dado e das dis-

posições actuaes do ultimo regulamento, so-

bre os serviços de saúde. 

Uma outra disposição que se encontra 

nos últimos codigos administrativos é a que 

diz respeito ás obrigações dos médicos mu-

nicipaes quanto ao serviço de inspecções. 

0 artigo 12 5.°, n.° 3.°, é a reproducção do 

artigo i38.°, n.° 3.° do projecto de g5, ar-

tigo 17.° | 13.° do decreto de 68 e disposi-

ções congeneres d'outras leis. 

N'este ponto ha uma alteração feita pelo 

regulamento de 24 de dezembro de 1901, 

única talvez que esta lei introduz no serviço 

de sanidade relativo ás meretrizes. A inno-

vação está na razão do decreto que veio 

crear subdelegados de saúde em todos os 

concelhos. 

b Os últimos codigos administrativos já 

pautavam os serviços das inspecções aos 

médicos das subdelegadas de Lisboa e 

Porto. Nos outros pontos, como não havia 

estes funccionarios, o serviço era feito pelos 

facultativos das municipalidades. 

Agora, pelo artigo 7 4 . | i3.° do Regu-

lamento Geral, o serviço das inspecções é 

1 
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exclusivamente privativo dos médicos da 

subdelegacia. 

Também em todas as disposições relati-

vas ao serviço dos subdelegados de saúde 

ha referencias expressas aos logares onde 

este é feito, isto é, diz-se que é nos dispen-

sários que as toleradas tem de ser inspeccio-

nadas. Já o decreto de 3 de dezembro de 

1868 falia em dispensários, e a partir d'esta 

data todas as outras leis e nomeadamente 

os codigos que successivamente foram pu-

blicados até ao actual. 

O que é certo, porém, é que a despeito 

d'uma referencia tão expressa ainda não foi 

possível implantar no paiz os alludidos dis-

pensários, ou casas de inspecções, como an-

tes devia chamar-se-lhe. Em 1887 havia-os 

unicamente em Lisboa e Porto. Hoje poucos 

mais podem accrescentar-se, notando-se que 

os existentes enfermam todos da falta de 

commodidades hygienicas, necessarias ao 

bom serviço. 

Também o artigo 8i.° do codigo admi-

nistrativo actual, constrange as camaras ás 

despezas feitas com o serviço das inspecções 

sanitarias e bem assim com o seu trata-

mento quando não haja logar nos hospitaes 

da localidade. Este artigo deve entender-se 
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pauta expressamente «o estabelecimento de 

dispensários», incluindo a sua despeza nas 

verbas obrigatórias do orçamento camara-

rio. 

Entretanto, são raras as municipalidades 

que ainda hoje têm dispensários, o que não 

é para admirar. 

.N'esta parte, o preceituado no artigo 81.° 

do codigo administrativo é uma das muitas 

disposições inexequíveis no meio pobre dos 

municipios portuguezes. 

A receita ordinaria das Camaras munici-

paes mal chega para prover ás necessida-

des inherentes á conservação dos edifícios 

sujeitos á sua vigilancia e reparação. As 

construcções ou accommodações precisas 

aos dispensários, não podem comportar-se 

na estreiteza do orçamento ordinário. 

E certo que na nossa faina de reformar, 

raro se computa a verba correspondente ás 

necessidades creadas; mas d'ahi a nullidade 

de todas as reformas. Prescrever creações 

dispendiosas sem vêr a verba que tem de 

equivaler-lhe, é amontoar disposições inú-

teis que ou são de todo proscriptas ou en-

tram parcialmente e:n execução, o que vale 

simplesmente como encargo. 
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E não é simplesmente no que respeita a 

dispensários que o n.° i8.°, § i.° do artigo 

81.° é desacatado; com o tratamento das 

meretrizes succede o mesmo. A despeito da 

obrigação imposta aos municípios para que 

as mulheres sejam soccorridas quando doen-

tes—acontece serem mandadas para hospi-

taes que se encontram a grande distancia — 

isto quando não são enviadas para a loca-

lidade d'onde são naturaes, percurso que 

quasi sempre é feito em companhia de ca-

bos ruraes, que muitas vezes contaminam. 

Do inquérito a que procedemos resul-

tam, na verdade, n'estes pontos, as mais 

curiosas observações. Por e x e m p l o : — u m a 

grande parte das meretrizes das villas e con-

celhos do Norte são hospitalizadas em S. 

Marcos, a quem impende a obrigação de 

recebel-as, mediante guias das administra-

ções. 

Pelo que respeita aos logares onde se 

effectuam as inspecções, notamos as ordens 

mais divergentes. São poucas as cidades em 

que ha casas próprias. 

Na província, são feitas em cubículos, 

completamente despidos de todos os pe-

trechos necessários-—quasi sempre em sa-

las dependentes das camaras municipaes, 
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quando não nas casas dos proprios faculta-

tivos. 

Ora isto dá a medida do estado dos ser-

viços de saúde, entre nós. 
> / 

A despeito das leis, decretos e instruc-

ções superiores que vigoram, nota-se a 

maior anarchia n'este ramo da hygiene — 

anarchia que tem ainda que protelar-se, 

attenta a inviabilidade das ultimas reformas. 




